
 

Prefeitura do Município de Itapeva 
Estado de São Paulo 

 
EDITAL ABERTURA  

CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2017 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, no uso de suas atribuições legais, mediante autorização contida 
no Processo Administrativo nº 8.529/2017, torna público que realizará através do ÁGUIA – INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL, doravante denominada INSTITUTO ÁGUIA, Concurso Pú-
blico para provimento do quantitativo de vagas, conforme tabelas abaixo, pelo Regime Estatutário instituído pe-
la Lei Municipal nº 1777/02, observados os termos da legislação vigente. 
O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte 
integrante deste edital. 
 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S 
 

I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento do quantitativo de vagas, nos cargos públicos atualmente 
vagos e dos que vagarem, dentro do prazo de validade de 02 (dois) anos, prorrogável uma única vez, por igual 
período, a contar da data da homologação do resultado final a critério da Prefeitura Municipal de Itapeva. O pe-
ríodo de validade estabelecido para este Concurso Público não gera obrigatoriedade para a nomeação de to-
dos os candidatos classificados. 
1.1.1. Todo o processo de execução e os atos oficiais relativos deste Concurso Público, com as informações 
pertinentes, estarão disponíveis no endereço eletrônico do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br), e 
serão publicados na Imprensa Oficial do Município de Itapeva. 
1.2. As atribuições básicas dos cargos estão descritas no Anexo I deste Edital. 
1.3. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de Brasília/DF. 
1.4. O nível de escolaridade, o valor da taxa de inscrição, o código de cargo, o cargo, as vagas efetivas, as va-
gas para formação de cadastro reserva, as vagas para pessoas com deficiência, vagas para negros ,a carga 
horária semanal, o salário e os requisitos mínimos exigidos, são os estabelecidos na Tabela I – Dos Cargos, 
Capítulo l - Das Disposições Preliminares, deste Edital, especificada abaixo: 

 
TABELA I – DOS CARGOS 

 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 25,00 

Código do 
Cargo 

Cargo Vagas CR** 
Vagas 
para 
PCD* 

Nº Vagas 
para negros 

Carga 
Horária 

Semanal 

Salário Requisitos Mínimos Exigidos 

101 MOTORISTA 1 20 - - 40h R$1.161,67 
Ensino Fundamental 

Completo. Carteira Nacional de Habilita-
ção categoria B. 

102 
MOTORISTA –  
CARTEIRA D 

1 30 - - 40h R$1.254,05 

Ensino Fundamental 

Completo. Carteira Nacional de Habilita-
ção categoria D e curso de transporte 

coletivo. 

103 

OPERADOR DE 
MÁQUINAS PESA-

DAS 
1 20 

- 
- 40h R$1.503,73 

Ensino Fundamental 

Completo. Carteira Nacional de Habilita-
ção categoria D. 

ENSINO MÉDIO COMPLETO E TÉCNICO 

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 38,00 

Código do 
Cargo 

Cargo Vagas CR** 
Vagas 
para 
PCD* 

Nº Vagas 
para negros 

Carga 
Horária 

Semanal 

Salário Requisitos Mínimos Exigidos 

201 
AUXILIAR DE 
FARMÁCIA 

1 50 - - 40h R$979,76 

Ensino Médio completo, com experiência 

comprovada em atendimento em farmá-

cia de no mínimo 1 (um) ano. 

202 
AUXILIAR DE 

ODONTOLOGIA 
5 65 1 - 40h R$ 1.149,55 

Ensino Médio completo e curso de Auxili-

ar ou Atendente de Consultório Dentário 

ou Certificado de Conclusão de Curso 

Profissionalizante para Auxiliar de Saúde 

Bucal/Auxiliar de Odontologia, com regis-

tro no Conselho Regional de Odontologia 

(CRO). 

203 

CUIDADOR DE 
PACIENTE RESI-

DÊNCIA TERAPEU-
TICA 

13 65 1 1 
Regime de 

escala 12x36 
R$979,76 Ensino Médio completo. 

204 OFICIAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

5 200 1 1 40h R$1.045,01 Ensino Médio completo. 



 

205 
FISCAL DE MEIO 

AMBIENTE 
1 10 - - 40h R$1.617,26 

Formação Completa em Ensino Médio 
com Curso em uma das áreas a seguir, 

com respectivo registro no conselho: 
Técnico em Meio Ambiente, Técnico 

Ambiental, Técnico Florestal, Técnico em 
Agronomia, Técnico em Gestão Ambien-
tal, Engenharia Ambiental ou Engenharia 

Florestal. 

206 FISCAL DE OBRAS 2 10 - - 40h R$1.617,26 

Formação Completa em Ensino Médio 
com Curso Técnico em Edificações ou 

Superior completo em Engenharia Civil, 
com respectivo registro no CREA. 

207 FISCAL MUNICIPAL 1 10 - - 40h R$ 1.617,26 Ensino Médio completo. 

208 
TÉCNICO DE MEIO 

AMBIENTE 
1 5 - - 40h R$1.201,79 

Formação Completa em Ensino Médio 
com Curso Técnico em Meio Ambiente ou 
Técnico em Gestão Ambiental com res-
pectivo registro no conselho de classe. 

209 
TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM 
5 80 1 1 40h R$ 1.423,17 

Formação Completa em Ensino Médio 
com Curso Técnico em Enfermagem, 
com registro no Conselho de Classe. 

210 
TÉCNICO DESPOR-

TIVO 
2 20 - - 40h R$1.617,26 

Ensino Médio completo, em curso devi-
damente reconhecido pelo MEC, e regis-

tro no órgão de classe - CREF. 

211 
TÉCNICO EM EDIFI-

CAÇÕES 
2 10 - - 40h R$ 1.201,79 

Ensino Médio completo, em curso devi-
damente reconhecido pelo MEC, e regis-

tro no órgão de classe - CREA. 

212 
TÉCNICO EM SE-

GURANÇA DO TRA-
BALHO 

1 10 - - 40h R$ 1.201,79 
Formação Completa em Ensino Médio 
com Curso Técnico em Segurança do 
Trabalho e respectivo registro do MTE.  

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 54,00 

Código do 
Cargo 

Cargo Vagas CR** 
Vagas 
para 
PCD* 

Nº Vagas 
para negros 

Carga 
Horária 

Semanal 

Salário Requisitos Mínimos Exigidos 

301 
ASSISTENTE 

SOCIAL 
1 30 - - 30h R$ 2.602,02 

Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

302 
AGENTE DE 
CONTROLE 
INTERNO 

1 5 - - 40h R$ 2.602,02 
Ensino Superior em Direito com OAB ou 

Ciências Contábeis com registro no 
Conselho de Classe. 

303 ENFERMEIRO 1 50 - - 40h R$ 2.602,02 
Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

304 ENGENHEIRO CIVIL 1 5 - - 40h R$3.062,76 
Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

305 
FARMACÊUTICO 

1 30 - - 40h R$ 2.602,02 

Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

306 FISIOTERAPEUTA 1 10 - - 30h R$ 2.602,02 
Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

307 FONOAUDIÓLOGO 1 10 - - 40h R$ 2.602,02 
Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

308 MÉDICO AUDITOR 1 10 - - 20h R$1.740,45 Ensino Superior em Medicina, registro no 

Conselho Regional de Classe e compro-

vação de Especialidade Médica (Título 

fornecido por Sociedade da Especialida-

de do cargo a ser ocupado, reconhecido 

pela Associação Médica Brasileira-AMB, 

ou ainda Certificado de Conclusão de 

Curso de Especialização reconhecido por 

Órgãos Oficiais ou Certificado de Conclu-

são de Residência Médica reconhecido 

por Órgão oficial competente) 

309 
MÉDICO CLINICO 

GERAL 
1 10 - - 20h R$1.740,45 

310 
MÉDICO 

GINECOLOGISTA 
OBSTETRA 

1 10 - - 20h R$1.740,45 

311 MÉDICO PEDIATRA 1 10 - 
- 

20h R$1.740,45 

312 
MÉDICO 

PSIQUIATRA 
1 10 - 

- 
20h R$1.740,45 

313 
MÉDICO 

VETERINÁRIO 
1 10 - - 40h R$3.062,76 

Ensino Superior na área específica e 
registro no Conselho de Classe. 

314 NUTRICIONISTA 1 5 - - 40h R$ 2.284,34 
Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

315 PEB II - CIÊNCIAS 1 10 - - R$ 17,11 por 
hora aula 

diurna e R$ 
20,51 por 
hora aula 
noturna 

Carga hortá-
ria semanal 
mínima de 

10h/a 

Habilitação específica de grau superior, 

correspondente à Licenciatura Plena na 

disciplina, para a Docência no Ensino 

Fundamental, séries/anos finais. 

316 
PEB II - EDUCAÇÃO 

FÍSICA 
1 10 - - 

317 PEB II – INGLÊS 1 10 - - 

318 
PEB II - LÍNGUA 
PORTUGUESA 

1 10 - - 

319 PSICÓLOGO 1 20 - - 40h R$2.602,02 
Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

320 
TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 
 

1 10 - - 30h R$2.602,02 
Ensino Superior na área específica e 

registro no Conselho de Classe. 

 
*PCD - Pessoas com deficiência 
**Cadastro Reserva 
 

II. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

 
2.1. Para se inscrever o candidato deverá ler o edital em sua íntegra e preencher as condições para inscrição 
especificadas a seguir: 
2.1.1. O candidato deverá ler o Edital em sua integra e cumprir na íntegra as determinações previstas no Edital 



 

de abertura do Concurso Público; 
2.1.2. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Fe-
deral em consonância com a lei Federal nº 6.815/80 – Estatuto do Estrangeiro, e ainda, se de Nacionalidade 
Portuguesa, estar de acordo com os critérios contidos no Decreto Federal nº 70.436/72; 
2.1.3. Ter, na data da contratação, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
2.1.4. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 
2.1.5. Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
2.1.6. Possuir, no ato da convocação, os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo conforme es-
pecificado na TABELA I – Dos Cargos, constante do Capítulo I . e a DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓ-
RIA determinada no item 16.4. do Capítulo XVI, deste Edital; 
2.1.7. Não registrar antecedentes criminais; 
2.1.8. Não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, contra a Administração, contra a Fé Pública, con-
tra os Costumes e os previstos na Lei nº 6.368 de 21/10/1976. 
2.1.9. Não estar com idade igual ou superior que imponha aposentaria compulsória; 
2.1.10. Não ter sido exonerado a bem do serviço público ou justa causa (Federal, Estadual ou Municipal) em 
consequência de processo administrativo; 
2.1.11. Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com nova investidura em cargo 
ou emprego público; 
2.1.12. No ato de investidura o candidato não poderá estar incompatibilizado para nova investidura em novo 
Cargo; 
2.1.13. Ser possuidor do CPF devidamente ativo e do Documento de Identidade (RG), com foto; 
2.1.14. Efetuar o pagamento devido do valor da inscrição; 
2.1.15. Conhecer e estar de acordo com as normas e exigências do presente edital; 
2.1.16. As pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe são faculta das no inci-
so VIII do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei Federal 7.853/89 são asseguradas o direito de inscrição 
para as Funções no Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são por-
tadoras. 
2.1.17. Ter aptidão física e mental e não ser portador de deficiência física incompatível com o exercício do Car-
go, comprovada em inspeção realizada pelo Médico do Trabalho, indicado pela Prefeitura Municipal de Itapeva. 
 
III. DAS INSCRIÇÕES 
 

3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico do INSTITUTO ÁGUIA, 
www.institutoaguia.org.br, iniciando- se às 17h do dia 27 de novembro de 2017 e encerrando-se, impre-
terivelmente, às 23h59 do dia 18 de dezembro de 2017, observado o horário oficial de Brasília/ DF e os itens 
estabelecidos no Capítulo II. Das Condições para Inscrição, deste Edital. 
3.2. Após o preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line, o candidato deverá efetuar o pagamento 
do valor de inscrição, a título de ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo com o valor de-
finido na Tabela I – Dos Cargos, do Capítulo I deste Edital. 
3.3. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor de inscrição somente se a-
tender a todos os requisitos mínimos exigidos para o cargo pretendido. 
3.4. A inscrição do candidato implicará no completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais perti-
nentes e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições previstas em Lei, sobre as quais 
não poderá alegar desconhecimento. 
3.5. O candidato deverá efetuar o pagamento do valor de inscrição através de boleto bancário, pagável em toda 
a rede bancária e casas lotéricas, com vencimento para o dia 19 de dezembro de 2017, primeiro dia útil sub-
sequente após a data de encerramento do período de inscrição. Em caso de feriado ou evento que acarrete o 
fechamento de agências bancárias e casas lotéricas na localidade em que se encontra o candidato, o boleto 
deverá ser pago antecipadamente. 
3.6. A segunda via do boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.institutoaguia.org.br até 
a data de vencimento do boleto, e deverá ser impresso para o pagamento do valor da inscrição. 
3.6.1. O INSTITUTO ÁGUIA e a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, não se responsabilizam por boletos 
bancários que não correspondam aos documentos emitidos no ato da inscrição, ou que tenham sido altera-
dos/adulterados em função de problemas no computador local, falhas de comunicação ou fraudes causadas 
por vírus ou outras razões. 
3.6.2. Após a data de vencimento do boleto, não haverá possibilidade de impressão do boleto para pagamento, 
seja qual for o motivo alegado. 
3.6.3. A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor de inscrição. 
3.6.4. O comprovante de inscrição é o boleto bancário devidamente quitado e deverá ser mantido em po-
der do candidato e apresentado no local de realização da Prova Objetiva. É de inteira responsabilidade do can-
didato à manutenção sob sua guarda do comprovante do pagamento do valor de inscrição, para posterior apre-
sentação, se necessário. 
3.7. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferên-



 

cia ou depósito em conta corrente, por depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, DOC, ordem de pa-
gamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital, bem 
como fora do período de inscrição estabelecido. 
3.8. Não será concedida ISENÇÃO total ou parcial do valor do pagamento de taxa de inscrição, à exceção de 
candidatos amparados pelas Leis Municipais Nº 2.399/2006 e Nº 2.854/2009. Os pedidos de isenção serão re-
cebidos no período de 27 de novembro a 01 de dezembro de 2017, mediante solicitação enviada por meio 
dos Correios, conforme estabelecidos nos Capítulos IV e V. 
3.9. Não serão aceitos pedidos de isenção total ou parcial que estejam em desacordo com o procedimento e/ou 
prazo estabelecidos no item 3.8.. 
3.10. Não será aceito, como comprovante de pagamento da inscrição, comprovante de agendamento bancá-
rio. 
3.11. Não haverá devolução, parcial ou integral, da importância paga, ainda que superior ou em duplicidade, 
seja qual for o motivo alegado. 
3.12. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de código de cargo sob hipótese 
alguma. Portanto, antes de efetuar o pagamento do valor de inscrição, o candidato deve verificar atentamente o 
código da opção preenchido. 
3.13. O INSTITUTO ÁGUIA e a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, não se responsabilizam por solicita-
ção de inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comuni-
cação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que im-
possibilitem a transferência de dados. 
3.14. A partir das 16h do dia 28 de dezembro de 2017, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico 
www.institutoaguia.org.br se os dados da inscrição, efetuada via Internet, e se o valor da inscrição foi recebi-
do pelo INSTITUTO ÁGUIA, ou seja, se a inscrição está confirmada. 
3.14.1. Em caso negativo o candidato poderá interpor recurso acessando o “link” próprio da página do Concur-
so Público para interposição de recursos, no endereço eletrônico www.institutoaguia.org.br, no período de 
10h de 29 de dezembro até 23h59 de 30 de dezembro de 2017, e seguir as instruções ali contidas. 
3.15. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido processo de se-
leção será feita por ocasião da convocação para contratação, sendo que a não apresentação implicará a anula-
ção de todos os atos praticados pelo candidato. 
3.16. As informações prestadas na ficha de inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, ain-
da que realizada com o auxílio de terceiros, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA e ao INSTI-
TUTO ÁGUIA o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem co-
mo aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
3.17. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá encaminhar, por 
meio de correspondência com AR (Aviso de Recebimento) ou Sedex, até o término das inscrições, solicitação 
com a sua qualificação completa e detalhamento dos recursos necessários para a realização da prova, identifi-
cando no envelope: nome, código função a qual está concorrendo e nome do Concurso Público: à PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE ITAPEVA - Concurso Público nº 01/2017, aos cuidados do Departamento de Planeja-
mento de Projetos do INSTITUTO ÁGUIA, localizado à Avenida Paulista, 807 – conjunto 1005 – 10º andar – 
CEP 01311-100 – Cerqueira César – São Paulo/SP. 
3.17.1. O candidato que não o fizer durante o período de inscrição estabelecido no item anterior, não terá a 
prova e as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 
3.17.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 
3.17.3. Para efeito do prazo de recebimento da solicitação por correspondência com AR ou SEDEX, estipulado 
no item 3.17. deste Capítulo, será considerado 05 (cinco) dias corridos após a data de término das inscrições. 
3.17.4. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas, deverá levar um 
acompanhante, sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja pessoa deverá possuir maioridade 
legal e permanecer em sala reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda da criança. 
3.17.4.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solicitação ao INSTITUTO ÁGUIA até o término das ins-
crições, por correspondência com AR ou SEDEX, conforme estabelecido no item 3.17.. 
3.17.4.2. Durante o período em que a candidata estiver amamentando, ela deverá permanecer no local desig-
nado pela Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, respeitando todas as demais normas 
estabelecidas neste Edital. 
3.17.4.3.  O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no local designa-
do pela Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso 
de equipamento eletrônico e celular, bem como deverá apresentar um dos documentos previstos na alínea “b” 
do item 9.7. para acessar e permanecer no local designado. 
3.17.4.4. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará as provas. 
3.17.4.5. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata, à exceção de 
candidatos amparados pela Lei Municipal nº 4008/2017, conforme previsão do item 3.18.. 
3.18. A candidata lactante que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas, e estiver 
amparada pelos dispositivos contidos na Lei Municipal nº 4008/2017, deverá seguir os procedimentos do item 
3.17.4. e seus subitens. 

http://www.nossorumo.org.br/


 

3.18.1. A Lei Municipal nº 4008/2017, estabelece que terá o direito previsto a candidata lactante que tiver filho 
de até 6 (seis) meses no dia da realização da prova. 
3.18.2. A comprovação da idade do lactente será feita através da respectiva certidão de nascimento no dia da 
realização da prova, devendo o referido documento ser apresentado em CÓPIA ORIGINAL. Não serão aceitos 
CÓPIAS AUTENTICADAS, XEROX E ETC. 
3.18.3. A candidata lactante terá direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 
30 (trinta) minutos. 
3.18.4. No caso expresso no item 3.18. e seus subitens, haverá compensação do tempo despendido para a 
amamentação durante a realização da prova, em igual período.  
3.19. As solicitações de que tratam o item 3.17. e seus subitens e 3.18. e seus subitens serão avaliadas pelo 
INSTITUTO ÁGUIA e serão deferidas apenas se respeitados os critérios de viabilidade e razoabilidade do pe-
dido, bem como se mantidos intactos os princípios da isonomia, da impessoalidade e as legislações pertinen-
tes. 
3.20. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato 
da inscrição, que serão verificadas por ocasião da comprovação de requisitos mínimos exigidos na Tabela I 
quando da contratação. 
3.21. O candidato poderá acompanhar a situação da sua inscrição por meio do site do INSTITUTO ÁGUIA, 
www.institutoaguia.org.br, na página do Concurso Público. 
3.21. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste 
Edital. 

 
IV. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DE INSCRIÇÃO 
 
4.1. O candidato que estiver amparado pelos dispositivos contidos na Lei Municipal nº 2.854/2009, poderá soli-
citar a isenção do valor da taxa de inscrição deste Concurso Público, desde que comprove os requisitos previs-
tos neste capítulo. 
4.1.1. Terão direito à isenção da taxa de inscrição, conforme a Lei mencionada no item 4.1, os candidatos que 
comprovarem ser doadores de sangue, sendo assim considerados aqueles que tiverem doado sangue por, no 
mínimo, 3 (três) vezes, no período dos últimos 12 (doze) meses, imediatamente anteriores à data de início das 
inscrições, ou seja, o candidato deve ter doado sangue, por, no mínimo, 3 (três) vezes, no período de 18 de de-
zembro de 2016 a 18 de dezembro de 2017, promovidas, EXCLUSIVAMENTE, pela Santa Casa de Misericór-
dia de Itapeva. 
4.1.2. Nesses casos, o candidato deverá preencher o requerimento de solicitação de isenção, que ficará dispo-
nível no site do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br), imprimi-lo e anexar os três comprovantes de 
doação de sangue. A comprovação deverá ser encaminhada em cópia simples, legível, sendo plenamente pos-
sível a verificação das datas, bem como, de que tais doações foram promovidas pela Santa Casa de Misericór-
dia de Itapeva, até a data de 27 de novembro de 2017, em conformidade ao item 4.3.5.. 
4.1.3. O candidato que não conseguir comprovar as doações de sangue, nos termos dos subitens 4.1.1 e 4.1.2, 
terá seu pedido de isenção indeferido. 
4.2. Os candidatos amparados pela Lei Municipal Nº 2.399/2006 poderão requerer seu pedido de isenção da 
taxa de inscrição, desde que possuam, cumulativamente, os requisitos das alíneas do item 4.2.1.. 
4.2.1. O pedido de isenção a que se refere o item 4.2, acima, será possibilitado ao candidato que, cumulativa-
mente: 

a) Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata 
o Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
b) For membro de família de baixa renda, nos termos do mesmo Decreto. 
c) Nesses casos, o candidato deverá preencher o requerimento de solicitação de isenção, que ficará dis-
ponível na inscrição, no site do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br), imprimi-lo e anexar os 
documentos solicitados, conforme estabelecido abaixo: 
d) Indicação do número de identificação social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; 
e) Declaração, de próprio punho, de que atende à condição estabelecida no subitem 4.2.1., alínea “b”. 

4.2.2. Esses documentos deverão ser encaminhados a INSTITUTO ÁGUIA em conformidade ao item 4.3.5.. 
4.3. As informações prestadas na inscrição e na ficha de solicitação de isenção, além da documentação enca-
minhada, são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo ao INSTITUTO ÁGUIA, o direito de excluir do 
Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como, aquele que prestar informações 
inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
4.3.1. A comprovação dos documentos de isenção deverá ser encaminhada em cópia simples entre os dias 27 
de novembro a 01 dezembro de 2017. 
4.3.2. Somente serão aceitos os documentos em que constem todos os dados necessários para a realização 
da análise do pedido. 
4.3.3. Não haverá devolução da documentação encaminhada ao INSTITUTO ÁGUIA, para solicitação de inscri-
ção com isenção de pagamento, e, caso esta seja deferida, terá validade somente para esse Concurso Público. 
4.3.4. No ato da inscrição, o candidato que desejar que o valor da sua taxa de inscrição seja isenta, deverá 
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preencher e imprimir o formulário correspondente, disponível no endereço do INSTITUTO ÁGUIA 
(www.institutoaguia.org.br), em links diferenciados, para proceder à inscrição. 
4.3.5. O envio dos requerimentos e dos documentos previstos nos itens 4.1.2 ou 4.2.2 e seus subitens, acima, 
ocorrerá entre os dias 27 de novembro e 01 de dezembro de 2017, via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), 
para o INSTITUTO ÁGUIA, aos cuidados do Departamento de Planejamento de Concursos, localizado na Av. 
Paulista, 807, 10º andar - Cerqueira César - São Paulo - SP, CEP 01311-100, identificando o nome do Concur-
so Público, no envelope: “Concurso Público - Prefeitura Municipal de Itapeva – Nº 01/2017 - Ref. SOLICITA-
ÇÃO DE ISENÇÃO”. 
4.3.6. O pedido de isenção da taxa de inscrição deve ser encaminhado somente pelo Correio, sendo vedada 
qualquer outra forma de entrega. 
4.3.7. A análise da documentação pertinente à solicitação de isenção da taxa de inscrição será realizada pelo 
INSTITUTO ÁGUIA, exceto para as solicitações de isenção previstas no item 4.2, referentes à Lei Municipal nº 
2.399/2006, cuja análise será realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
4.3.8. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção da taxa de inscrição será divulgada 
no site do INSTITUTO ÁGUIA, no endereço eletrônico (www.institutoaguia.org.br), a partir de 11 de dezem-
bro de 2017. 
4.3.8.1. No caso de indeferimento de solicitação de isenção, o candidato poderá interpor recurso no período de 
12 e 13 de dezembro de 2017, no site no endereço eletrônico www.institutoaguia.org.br. 
4.3.8.2. A partir das 16h de 18 de dezembro de 2017 o candidato poderá consultar o resultado da análise dos 
recursos interpostos contra o indeferimento da solicitação da isenção do valor de inscrição e proceder de acor-
do com as instruções ali contidas, no site do INSTITUTO ÁGUIA – www.institutoaguia.org.br, no link próprio 
do Concurso Público. 
4.3.9. O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido estará automaticamente inscrito no certame. 
4.3.10. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos, para efetivar a sua inscrição no Con-
curso Público deverão acessar o endereço eletrônico www.institutoaguia.org.br e imprimir o respectivo boleto 
bancário para pagamento do valor de inscrição até o dia 19 de dezembro de 2017, conforme procedimento 
descrito neste edital. 
4.3.11. O candidato que não efetivar sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não terá sua ins-
crição confirmada no certame. 
4.3.12. O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento do valor de 
inscrição na forma e no prazo estabelecido no item 4.3.10., respectivamente, estará automaticamente excluído 
do Concurso Público. 
4.4. Será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou apresentar informações inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação; 
c) postar a documentação constante do item 4.1.1. e seus subitens ou do item 4.2.1. e seus subitens, fora 
do prazo estabelecido. 

4.5. Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) pleitear a isenção sem apresentar os documentos previstos no item 4.1.1. e seus subitens ou do item 
4.2.1. e seus subitens, deste Edital; 
b) não observar o período e a forma de envio para a solicitação de isenção; 
c) não preencher completamente os campos constantes da solicitação de isenção. 

4.5.1. Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via fax e/ou via correio eletrônico, pessoal-
mente, por procuração ou via SAC. 
4.5.1.1. O envio da documentação de isenção, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
O INSTITUTO ÁGUIA não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada ao seu desti-
no. 
4.5.2. Não será permitido, após o período de solicitação de isenção de taxa de inscrição, complementação da 
documentação, bem como revisão e/ou recurso. 
4.6. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades constatadas, rela-
tivas às isenções tratadas neste Capítulo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, 
prova ou nomeação do candidato, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabí-
veis. 
4.7. A comprovação da tempestividade da solicitação de isenção será feita pela data da postagem. 
4.8. A solicitação postada por SEDEX ou correspondência com AR, conforme disposto no subitem 4.3.5., refe-
re-se a um único candidato. 
4.9. A documentação comprobatória enviada pelo candidato será analisada pelo INSTITUTO ÁGUIA que deci-
dirá sobre a isenção do valor de inscrição, considerando o estabelecido neste capítulo. 
4.10. Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 

a) deixar de efetuar o requerimento de isenção pela Internet no ato da inscrição; 
b) deixar de encaminhar os documentos previstos neste capítulo; 
c) não se enquadrar nos requisitos previstos nos itens 4.1. e subitens ou 4.2. e subitens; 
d) omitir informações e/ou torná-las inverídicas. 
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4.11. A declaração falsa para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição determinará o cancelamento 
da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, bem como a exclusão do candidato do certame 
em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das afirmativas, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
V – DA SOLICITAÇÃO DE REDUÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
 
5.1. Os candidatos amparados pela Lei Municipal nº 2.729/2008 poderão requerer a solicitação de redução do 
valor da taxa de inscrição. 
5.1.1. Receberão redução da taxa de inscrição os candidatos que preencham, CUMULATIVAMENTE, os se-
guintes requisitos: 

I - Sejam estudantes, assim considerados os que se encontrem regularmente matriculados em: 
a) uma das séries do ensino fundamental ou médio; 
b) curso pré-vestibular; 
c) curso superior, em nível de graduação ou pós-graduação. 
II - Percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos ou estejam desempregados. 

5.1.2. O percentual de redução será de 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa de inscrição. 
5.1.3. A concessão da redução da taxa de inscrição ficará condicionada à apresentação pelo candidato:  

I - Quanto à comprovação da condição de estudante, de um dos seguintes documentos: 
a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino pública ou privada; 
b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, expedido por instituição de ensino pública ou pri-
vada, ou por entidade de representação discente. 
II - Quanto às circunstâncias previstas no inciso II, do item 5.1.1, de comprovante de renda (cópia da CTPS 
e/ou cópia de holerite) ou de declaração, por escrito, da condição de desempregado. 

5.1.4. Nesses casos, o candidato deverá preencher o requerimento de solicitação de redução que ficará dispo-
nível na inscrição no endereço eletrônico do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br), imprimi-lo e a-
nexar os documentos solicitados. Esses documentos deverão ser encaminhados ao INSTITUTO ÁGUIA, em 
conformidade ao item 5.2.5. 
5.2. As informações prestadas na inscrição e na ficha de solicitação de redução, além da documentação enca-
minhada, são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo ao INSTITUTO ÁGUIA o direito de excluir do 
Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, rasurados, bem como aquele que prestar in-
formações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
5.2.1. A comprovação dos documentos de redução deverá ser encaminhada em cópia simples até dia o 01 de 
dezembro de 2017. 
5.2.2. Somente serão aceitos os documentos que constem todos os dados necessários para a realização da 
análise do pedido. 
5.2.3. Não haverá devolução da documentação encaminhada a INSTITUTO ÁGUIA, para solicitação de inscri-
ção com redução de pagamento e, caso esta seja deferida, terá validade somente para esse Concurso Público. 
5.2.4. No ato da inscrição, o candidato que desejar que o valor da sua taxa de inscrição seja reduzido deverá 
imprimir e preencher o formulário correspondente, disponível no endereço eletrônico da INSTITUTO ÁGUIA 
(www.institutoaguia.org.br), em links diferenciados, para proceder à inscrição. 
5.2.5. O envio dos documentos previstos no item 5.1.3 e seus subitens e do formulário previsto no item 5.1.4, 
acima, far-se-á entre os dias 27 de novembro e 01 de dezembro de 2017, via SEDEX ou Aviso de Recebimento 
(AR), ao INSTITUTO ÁGUIA, aos cuidados do Departamento de Planejamento de Concursos, localizado na Av. 
Paulista, 807, 10º andar - Cerqueira César - São Paulo - SP, CEP 01311-100, identificando o nome do Concur-
so Público, no envelope: “Concurso Público - Prefeitura Municipal de Itapeva – Nº 01/2017 – Ref. SOLICITA-
ÇÃO DE REDUÇÃO. 
5.2.6. O pedido de redução da taxa de inscrição deverá ser encaminhado somente pelo Correio, sendo vedada 
qualquer outra forma de entrega. 
5.2.7. A análise da documentação pertinente à solicitação de redução da taxa do valor de inscrição será reali-
zada pelo INSTITUTO ÁGUIA. 
5.2.8. O resultado da análise da documentação para solicitação de redução da taxa de inscrição será publicado 
no site do INSTITUTO ÁGUIA, no endereço eletrônico (www.institutoaguia.org.br), a partir da data provável 
de 11 de dezembro de 2017. 
5.2.9. O candidato, cujo pedido de redução do valor da taxa inscrição for deferido, deverá realizar sua confir-
mação de inscrição, no site do INSTITUTO ÁGUIA. O candidato deverá gerar o boleto bancário, contendo o va-
lor de 50% (cinquenta por cento) do valor da inscrição, efetuando o pagamento até o dia 19 de dezembro de 
2017, data-limite para o pagamento reduzido da inscrição. 
5.3. Caso queira participar do Concurso Público, o candidato que teve indeferido o pedido de redução do valor 
da taxa de inscrição deverá gerar boleto bancário, com o valor integral da inscrição, por meio do endereço ele-
trônico do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br). O boleto bancário estará disponível para impres-
são no endereço eletrônico do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br), até o dia 18 de dezembro de 
2017, e a data-limite para o pagamento da inscrição é 19 de dezembro de 2017. 



 

5.4. O candidato que não efetivar sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não terá sua inscri-
ção confirmada no certame. 
5.5. Será considerada nula a redução de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou apresentar informações inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação; 
c) postar a documentação constante do item 5.1.3 e seus subitens e do formulário previsto no item 5.1.4, 
fora do prazo estabelecido. 

5.5.1. Não será concedida redução de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) pleitear a redução sem apresentar os documentos previstos nos subitens item 5.1.3 e seus subitens, 
desse Edital; 
b) não observar o período e a forma de envio para a solicitação de redução; 
c) não preencher completamente os campos constantes da solicitação de redução. 

5.6. Não será aceita solicitação de redução de taxa de inscrição via fax e/ou via correio eletrônico ou pessoal-
mente ou por procuração ou via SAC. 
5.6.1. O envio da documentação de redução, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O 
INSTITUTO ÁGUIA não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada ao seu destino. 
5.7. Não será permitido, após o período de solicitação de redução de taxa de inscrição, complementação da 
documentação, bem como revisão e/ou recurso. 

 
VI – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATOS NEGROS 
 
6.1. Fica reservado aos candidatos negros, amparados pela Lei Federal nº 12.990, de 09 de junho de 2014, e 
pela Orientação Normativa nº 3, de 1º de agosto de 2016, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão/Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho no Serviço Público, o equivalente a 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas neste Concurso Público, conforme discriminado Tabela I – Dos Cargos. 
6.1.1. Caso a aplicação do percentual estabelecido neste item resulte em número fracionado, este será elevado 
para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou di-
minuído para o número, inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 
6.1.2. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso Público for i-
gual ou superior a 3 (três). 
6.2. Será considerado candidato negro aquele que se autodeclarar preto ou pardo no ato da inscrição, confor-
me o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
6.3. Para assegurar a concorrência às vagas reservadas conforme item 6.1. deste Capítulo, o candidato deverá 
indicar no campo reservado na ficha de inscrição a condição de negro. 
6.4. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais deste Edital, caso não opte 
pela reserva de vagas. 
6.5. A autodeclaração somente terá validade se efetuada no momento da inscrição, sendo de inteira responsa-
bilidade do candidato às informações nela prestadas. 
6.6. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto nos itens 6.2. e 6.3., acarretará sua participação somente 
nas demais listas, se for o caso. 
6.7. O candidato inscrito nos termos deste Capítulo participará do Concurso Público em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário, 
ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas. 
6.8. O candidato negro que optar pela reserva de vaga pelas cotas raciais, concorrerá concomitantemente às 
vagas reservadas nos termos da Lei Federal nº 12.990/2014, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de 
acordo com a sua classificação no Concurso Público. 
6.9. O candidato negro poderá concorrer concomitantemente às vagas reservadas a pessoas com deficiência, 
se atender a essa condição. 
6.10. O candidato negro aprovado dentro do número de vagas oferecido à ampla concorrência não será compu-
tado para efeito de preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros. 
6.11. Os candidatos aprovados no concurso que se autodeclararem negros, caso seja necessário, no momento 
da admissão, poderão ser submetidos à entrevista individual realizada por uma Comissão de Verificação de A-
fro-descendência, designada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, específica para comprovação des-
ta condição, a fim de verificar se o candidato se enquadra no disposto neste Capítulo. 
6.11.2. A Comissão de Verificação de Afro-descendência avaliará se o candidato apresenta traços do fenótipo 
(aparência física) de acordo com a declaração feita no momento da inscrição. 
6.12.2. No caso do não enquadramento como afro-brasileiro, o candidato passará a figurar apenas na lista ge-
ral de candidatos. Nesse caso, o candidato será informado que não consta mais da lista reservada a afro-
brasileiros. 
6.13. Será considerado negro o candidato que assim for reconhecido pela comissão avaliadora. 
6.14. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do Concurso Público e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao cargo, após procedimento administrativo, 
em que será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 



 

6.15. Será considerada fraudulenta a declaração quando, ao se realizar a avaliação, verifique-se a existência 
de indícios de má-fé por parte do candidato. 
6.16. A avaliação da Comissão de Verificação quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de 
pessoa negra, terá validade apenas para este Concurso. 
6.17. O não enquadramento do candidato na condição de pessoa negra não se configura em ato discriminatório 
de qualquer natureza. 
6.18. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo 
candidato negro posteriormente classificado. 
6.19. O candidato que não realizar a inscrição conforme instruções constantes deste Capítulo não poderá ale-
gar a referida condição em seu benefício e não poderá impetrar recurso em favor de sua condição. 
6.20. As vagas reservadas aos candidatos afro-brasileiros, que não forem preenchidas por falta de candidatos 
aprovados, serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem geral de classificação. 
6.21. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou classificação de candidatos negros será elaborada so-
mente a Lista de Classificação Geral e/ou Lista de Classificação Especial. 
 
VII – DA INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
 
7.1. Aos candidatos com deficiência é assegurado o direito de se inscrever nesse Concurso Público, desde que 
as atribuições do Cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, conforme es-
tabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004. 
7.2. Em obediência ao disposto no artigo 99, da Lei Orgânica Municipal de Itapeva, aos candidatos com defici-
ência classificados, será reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas existentes ou que vierem a 
surgir, no prazo de validade do Concurso Público. 
7.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004. 
7.4. Ao ser convocado, o candidato deverá submeter-se à Perícia Médica indicada pela Prefeitura Municipal de 
Itapeva, que terá a assistência de equipe multiprofissional, que confirmará de modo definitivo o enquadramento 
de sua situação como portador de deficiência e a compatibilidade com o Cargo pretendido. 
7.4.1. Será eliminado da lista de candidato com deficiência, o candidato cuja deficiência, assinalada na ficha de 
inscrição, não se constate, devendo este constar apenas da lista de classificação geral de aprovados. 
7.4.2. Será eliminado do Concurso Público, o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de inscrição seja 
incompatível com o Cargo pretendido. 
7.5. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência obedecerá ao dis-
posto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, artigos 43 e 44, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 
02/12/2004, conforme especificado a seguir: 
7.5.1. A avaliação do potencial de trabalho do candidato com deficiência, frente às rotinas do Cargo, será reali-
zada pela Prefeitura Municipal de Itapeva, por meio de equipe multiprofissional. 
7.5.2. A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 
b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do Cargo a desempenhar; 
c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução 
das tarefas; 
d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; 
e) o Código Internacional de Doenças – CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

7.5.3. A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do Cargo e a deficiência do 
candidato, durante o estágio probatório, cuja realização se dará durante o período de vigência do contrato de 
experiência. 
7.6. Os candidatos com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e 
ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida de aprovação, para todos os demais candidatos. 
7.7. No ato da inscrição, a pessoa com deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias de prova 
deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas (prova 
em braile, ampliada fonte 24, interprete de Libras ou leitura, entre outros). 
7.8. O candidato inscrito como pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das 
provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, até o termino das inscrições. 
7.9. O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá especificar na Ficha de Inscrição a sua deficiên-
cia. 
7.10. O candidato com deficiência, durante o período das inscrições, deverá encaminhar, via Sedex ou Avi-
so de Recebimento (AR), ao INSTITUTO ÁGUIA, aos cuidados do Departamento de Planejamento de 
Projetos, localizado Avenida Paulista, 807 – 10º andar – conjunto 1005 – CEP 01311-100 – Cerqueira Cé-
sar – São Paulo/SP, identificando o nome do Concurso Público no envelope: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA – Concurso Público nº 01/2017 – Laudo Médico, os documentos a seguir: 



 

a) Cópia Autenticada do Laudo Médico, atualizado a menos de 1 (um) ano da data da inscrição, assinado 
por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina e que nele conste, para fins compro-
batórios, o número de registro do Médico na referida entidade de classe, atestando a espécie e o grau ou 
nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, assinatura do médico e o número do CRM, in-
clusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando também, o seu nome, documento 
de identidade (RG), número do CPF e opção de Cargo. 
b) Requerimento de solicitação de condição especial para realização da prova, quando for o caso, infor-
mando quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, intérprete de Libras, intérprete 
para leitura labial, prova Braille, ampliada, ou o auxílio de ledor). 
c) O candidato com deficiência visual, além do envio da documentação indicada no item 7.10., deverá soli-
citar, por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial em Braille ou ampliada, ou 
ainda, a necessidade da leitura de sua prova (fiscal ledor), especificando o tipo de deficiência. 
d) O candidato com deficiência auditiva, além do envio da documentação indicada no item 7.10., deverá 
solicitar, por escrito, até o término das inscrições, a necessidade de um fiscal Intérprete de Libras, ou ain-
da, a autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a inspeção e aprovação da Comissão Multi-
disciplinar, com a finalidade de garantir a lisura do Concurso Público. 
e) O candidato com deficiência física, além do envio da documentação indicada no item 7.10., deverá soli-
citar, por escrito, até o término das inscrições, a necessidade de um fiscal transcritor, para auxiliar no ma-
nuseio da prova e transcrição das respostas, ou ainda, mobiliário adaptado e/ou facilidade de acesso às 
salas de provas, banheiros e demais instalações relacionadas ao Concurso Público. 
f) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização das 
provas, além do envio da documentação indicada no item 7.10., deverá encaminhar solicitação, por escrito, 
até o término das inscrições, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de 
sua deficiência. 

7.10.1. A comprovação da tempestividade do envio da documentação tratada no item 7.10. e seus subitens, se-
rá feita pela data da postagem. 
7.10.2. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas 
neste sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 24. 
7.10.3. As condições específicas e ajudas técnicas previstas acima não excluem outras que se fizerem neces-
sárias. 
7.11. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido e 
será divulgado conforme disposto no item 3.17. e seus subitens, do Capítulo III deste edital. 
7.12. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos dispositivos mencionados 
nos itens 7.10. e seus subitens, não terá a condição especial atendida ou será considerado não portador de ne-
cessidade especial, seja qual for o motivo alegado. 
7.12.1. O candidato que, no ato da inscrição, declarar ser pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso 
Público, terá seu nome publicado na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 
7.12.2. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes deste Capí-
tulo não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
7.13. Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de ins-
crição, não seja comprovada, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral de aprovados. 
7.13.1. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido. 
7.14. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de rea-
daptação, licença-saúde ou aposentadoria por invalidez. 

 
VIII – DAS PROVAS 
 

8.1. O presente processo de seleção constará das seguintes provas e respectivo número de questões: 
 

Nível Fundamental Completo 

Cargo Tipo de Prova Conteúdo Nº de Itens 
 
101 – Motorista, 102 - Motorista – Carteira D e 

103 - Operador de Máquinas Pesadas 
Objetiva 

Língua Portuguesa 10 

Matemática 10 

Conhecimentos Específicos  10 

Prática Direção Veicular - 

 

Nível Médio Completo 

Cargo Tipo de Prova Conteúdo Nº de Itens 
 

201 - Auxiliar de Farmácia, 202 - Auxiliar de 
Odontologia, 203 - Cuidador de paciente 

Residência Terapêutica, 205 - Fiscal de Meio 
Ambiente, 206 - Fiscal de Obras e 207 - Fiscal 

Municipal 

Objetiva 

Língua Portuguesa 15 

Matemática 10 

Raciocínio Lógico 05 

Conhecimentos Gerais 10 

Conhecimentos Específicos 10 

 



 

Nível Médio Completo 

Cargo Tipo de Prova Conteúdo Nº de Itens 

204 - Oficial de Administração 
Objetiva 

Língua Portuguesa 15 

Matemática 10 

Raciocínio Lógico 05 

Conhecimentos Gerais 10 

Conhecimentos Específicos 10 

Dissertativa Conforme Capítulo XI - 

 

Nível Médio Técnico 
Cargo Tipo de Prova Conteúdo Nº de Itens 

 
208 – Técnico de Meio Ambiente, 209 - Técni-
co de Enfermagem, 210 - Técnico Desportivo, 
211 - Técnico em Edificações e 212 - Técnico 

em Segurança do Trabalho 

Objetiva 

Língua Portuguesa 15 

Matemática 10 

Raciocínio Lógico 05 

Conhecimentos Gerais 10 

Conhecimentos Específicos 10 

 

Nível Superior Completo 

Cargo Tipo de Prova Conteúdo Nº de Itens 

315 - PEB II - Ciências, 316 - PEB II - Educa-
ção Física, 317 - PEB II - Inglês e 318 - PEB II 

- Língua Portuguesa 

Objetiva 

Língua Portuguesa 15 

Matemática 10 

Raciocínio Lógico 05 

Conhecimentos Gerais 10 

Conhecimentos Específicos 10 

Dissertativa Conforme Capítulo XI - 

Títulos Conforme Capítulo XII - 

 

Nível Superior Completo 

Cargo Tipo de Prova Conteúdo Nº de Itens 

301 - Assistente Social, 302 - Agente de Con-
trole Interno, 303 – Enfermeiro, 304 - Enge-

nheiro Civil, 305 – Farmacêutico, 306 – Fisio-
terapeuta, 307 - Fonoaudiólogo, 308 - Médico 

Auditor, 309 - Médico Clinico Geral, 310 - 
Médico Ginecologista Obstetra, 311 - Médico 
Pediatra, 312 - Médico Psiquiatra, 313 - Médi-

co Veterinário, 314 – Nutricionista, 319 – 
Psicólogo e 320 - Terapeuta Ocupacional 

Objetiva 

Língua Portuguesa 15 

Matemática 10 

Raciocínio Lógico 05 

Conhecimentos Gerais 10 

Conhecimentos Específicos 10 

Títulos Conforme Capítulo XII - 

 
8.2. As Provas Objetivas constarão de questões objetivas de múltipla escolha, com quatro (04) alternativas ca-
da, terão uma única resposta correta e versarão sobre os programas contidos no ANEXO II, deste Edital, e 
buscarão avaliar o grau de conhecimento do candidato para o desempenho das atividades do cargo. 
8.2.1. A Prova Objetiva é de caráter eliminatório e classificatório e será avaliada conforme os critérios estabele-
cidos no Capítulo IX deste Edital. 
8.3. A Prova de Títulos (quando houver), não é obrigatória e será avaliada conforme Capítulo XII, desse Edital. 
8.4. A Prova de Prática para os cargos de: Motorista – Carteira D, Motorista e Operador de Máquinas Pesadas, 
é obrigatória e será avaliada conforme Capítulo XIII, desse Edital. 
8.5. A Prova Dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada conforme os critérios estabele-
cidos no Capítulo XI deste Edital. 

 
IX – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS (TODOS OS CARGOS) E PROVAS DISSERTATIVAS 
(PARA OS CARGOS: 204 - OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO, 315 - PEB II - CIÊNCIAS, 316 - PEB II - EDU-
CAÇÃO FÍSICA, 317 - PEB II - INGLÊS E 318 - PEB II - LÍNGUA PORTUGUESA) 
 
9.1. As Provas serão realizadas na cidade de ITAPEVA/SP, em locais e horários a serem comunicados oportu-
namente, por meio de Edital de Convocação a ser publicado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva e nos 
endereços eletrônicos do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA (www.itapeva.sp.gov.br) observado o horário oficial de Brasília/DF. 
9.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares adequados existentes nas escolas da 
cidade de ITAPEVA/SP, o INSTITUTO ÁGUIA reserva-se ao direito de aloca-los em cidades próximas determi-
nadas para a aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade ao transporte e alo-
jamento desses candidatos. 
9.1.2. Para convocação das provas, os candidatos não receberão via Correios nenhum comunicado ou carta 
sobre a data, local e horário de realização das provas, sendo de responsabilidade do candidato verificar as in-
formações para realização de sua prova, a partir de 08 de janeiro de 2018, através do site do INSTITUTO Á-
GUIA. 



 

9.1.3. Caso ocorra o quanto disposto no subitem 9.1.1. (e somente neste caso), os candidatos poderão ser alo-
cados considerando-se, como critério, o endereço residencial informado no ato de cadastro no site/ inscrição no 
concurso, bem como observadas a viabilidade e conveniência do INSTITUTO ÁGUIA. Portanto, o candidato 
deve informar seus dados com precisão, sendo que o INSTITUTO ÁGUIA não se responsabilizará por endere-
ços incorretos ou inverídicos registrados pelos candidatos no ato da inscrição. 
9.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas, na respectiva data, horário e local constante no 
Edital de Convocação para as Provas Objetivas, que será publicado na Imprensa Oficial do Município de Itape-
va e por meio da Internet, nos endereços eletrônicos do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br) e da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA (www.itapeva.sp.gov.br). 
9.2.1. Não serão fornecidas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 
provas. 
9.3. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outra data, horário ou fora do local 
designado. 
9.4. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 
9.5. Os eventuais erros de digitação do número do documento de identidade, sexo, data de nascimento, etc., 
com exceção do nome e CPF, poderão ser corrigidos pelo endereço eletrônico do INSTITUTO ÁGUIA 
(www.institutoaguia.org.br). Após a publicação do Resultado Final, a correção dos dados para efeito de con-
vocação, deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Itapeva. 
9.6. Caso haja inexatidão na informação relativa à condição de candidato com deficiência, o candidato deverá 
entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do INSTITUTO ÁGUIA, pelo telefone 
(11) 3142-8798, das 9h00 às 17h30 (horário oficial de Brasília/DF), com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas. 
9.6.1. Caso o erro constatado tenha sido motivado por preenchimento incorreto por parte do candidato, não se-
rá efetuada a correção, sob hipótese alguma. 
9.6.2. A alteração da condição de candidato com deficiência somente será efetuada na hipótese de que o dado 
expresso pelo candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas afixadas e dis-
ponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaguia.org.br desde que o candidato tenha cumprido todas 
as normas e exigências constantes no Capítulo V deste Edital. 
9.6.3. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 9.6. deste Capítulo, 
será o único responsável pelas consequências ocasionadas pela sua omissão. 
9.7. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 60 (ses-
senta) minutos, munido de: 
a) Comprovante de inscrição (boleto bancário correspondente à inscrição, com o respectivo comprovante de 
pagamento); 
b) original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de 
identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério 
das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cé-
dulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como documen-
to de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ, etc) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da 
Lei nº 9.503/1997); 
c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia. 
9.7.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
do candidato com clareza. 
9.7.2. O comprovante de inscrição e o comprovante de pagamento não terão validade como documento de i-
dentidade. 
9.7.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à iden-
tificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
9.7.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação apresente 
dúvidas relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 
9.7.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras 
de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem docu-
mentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
9.7.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 
9.8. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do can-
didato. 
9.9. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos 
locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o INSTITUTO ÁGUIA procederá à inclusão do referido 
candidato, através de preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do comprovante de 
inscrição e boleto pago. 
9.9.1. A inclusão de que trata o item 9.9. será realizada de forma condicional e será confirmada pelo INSTI-
TUTO ÁGUIA, na fase de Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da refe-



 

rida inclusão. 
9.9.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 9.9., esta será automaticamente cancelada, 
sem direito à reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 
decorrentes. 
9.10. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 

a) Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo porte; 
b) Entrar ou permanecer no local de exame com aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, 
notebook, pager, palmtop, receptor, relógios de qualquer espécie (digitais,com banco de dados, analógi-
cos, de bolso e etc), telefone celular, walkman etc.) ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, 
bem como protetores auriculares e fones de ouvido. 
c) Portar ou utilizar lapiseira, canetas “marca texto”, corretivos líquidos, régua ou qualquer outro objeto dife-
rente do especificado na alínea “c” do item 9.7. deste Edital; 
d) entrar e/ou permanecer no local de exame com armas ou aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, 
gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, MP3 Player, Tablet, Ipod, relógios 
com banco de dados, relógios digitais) e outros equipamentos similares, bem como protetor auricular, sen-
do que o descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tentati-
va de fraude. 

9.10.1. O candidato que estiver portando equipamento eletrônico, como os indicados no item 9.10., alínea b, 
deverá desligá-lo, ter a respectiva bateria retirada e acondiciona-lo em embalagem cedida para guarda, perma-
necendo nesta condição até a saída do candidato do local de realização das provas, sendo que o INSTITUTO 
ÁGUIA não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos 
durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 
9.10.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das 
Provas Objetivas, mesmo acondicionado em embalagem cedida para guarda de pertences e/ou bolsa do can-
didato, o candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
9.10.2.1. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda 
que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar 
quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o reco-
lhimento de tais aparelhos somente seja rompida após a saída do candidato do local de provas. 
9.10.2.2. O INSTITUTO ÁGUIA não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamen-
tos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas. 
9.10.3. Durante a realização da prova, o candidato que quiser ir ao sanitário deverá solicitar ao fiscal da sala 
sua saída e este designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo o candidato man-
ter-se em silêncio durante todo o percurso. 
9.11. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre 
os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 
9.12. Não será admitido, durante as provas, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório 
que cubra as orelhas do candidato, bem como vestimenta inadequada (trajando sunga, sem camisa). 
9.13. Quanto às Provas Objetivas e Dissertativas: 
9.13.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marca-
rá suas respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Res-
postas é o único documento válido para correção. 
9.13.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma res-
posta (mesmo que uma delas esteja correta), com emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 
9.13.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qual-
quer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 
9.13.2. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas, cedida para a execução da 
prova, pois será o único documento válido para a correção. 
9.14. A Prova Dissertativa será realizada no mesmo dia da Prova Objetiva. 
9.14.1. Para a realização da Prova Dissertativa, o candidato receberá caderno específico, no qual redigirá com 
caneta de tinta azul ou preta. 
9.14.2. A Prova Dissertativa deverá ser escrita à mão, em letra legível, não sendo permitida a interferência ou a 
participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse 
fim.  
9.14.3. Para a Prova Dissertativa, o candidato realizará uma dissertação acerca de temas relativos aos conhe-
cimentos gerais. 
9.14.4. A Prova Dissertativa, para o cargo PEB II – Inglês deverá ser elaborada, OBRIGATORIAMENTE, na 
língua inglesa. 
9.14.5. A Prova Dissertativa não poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não seja o cabe-
çalho da Folha de Texto Definitivo, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de ser anulada. As-
sim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo acarreta-
rá a anulação da Prova Dissertativa, implicando a eliminação do candidato. 
9.14.6. O texto definitivo será o único documento válido para a avaliação da Prova Dissertativa. As folhas para 



 

rascunho são de preenchimento facultativo e não valem para finalidade de avaliação. 
9.14.7. As Provas Dissertativas por questão de segurança serão desidentificadas na triagem do material no 
INSTITUTO ÁGUIA, antes da entrega para correção às Bancas Examinadoras. 
9.15. A totalidade das Provas terá a duração de 2 (duas) horas e 30 (trinta) minutos para os cargos de nível 
de ensino fundamental, de 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos para os demais cargos de nível médio, nível 
médio técnico e nível superior e 4 (quatro) horas para os cargos Oficial de Administração (nível médio) e para 
os cargos PEB II – Ciências, PEB II - Educação Física, PEB II – Inglês e PEB II - Língua Portuguesa (nível su-
perior). 
9.15.1. O tempo de permanência mínima na sala de aula, é de 1 (uma) hora e 30 (trinta) minutos para os car-
gos de nível de ensino fundamental, de 2 (duas) horas e 30 (trinta) minutos para os demais cargos de nível 
médio, nível médio técnico e nível superior e 3 (três) horas para os cargos Oficial de Administração (nível 
médio) e para os cargos PEB II – Ciências, PEB II - Educação Física, PEB II – Inglês e PEB II - Língua Portu-
guesa. 
9.15.2. Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala até que o último deles termine e entregue a 
prova. Esses candidatos deverão assinar o campo correspondente na ATA DE SALA. 
9.15.2.1. Caso algum destes candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de 
aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 2 (dois) outros 
candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade de provas, para posterior análise 
pela Comissão do Concurso.  
9.15.3.  Não haverá na sala de provas marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início e término 
da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, conforme estabelecido no subitem 
9.15., deste Edital, dando tratamento isonômico a todos os candidatos presentes.  
9.15.4. O único documento que deverá permanecer sobre a carteira do candidato será o documento de identi-
dade original.  
9.15.5. Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo fiscal, bem 
como a conferência de seus dados, podendo retirar-se da sala de provas somente após a autorização. O can-
didato deverá, obrigatoriamente, devolver ao fiscal os documentos que serão utilizados para correção de suas 
respostas, devidamente assinadas no local indicado. 
9.16. Os candidatos de todos os cargos, somente poderão levar o Caderno de Questões, 30 (trinta) minutos an-
tes do término da realização da prova. 
9.17. A Folha de Respostas dos candidatos será personalizada, impossibilitando a substituição. 
9.18. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 
9.18.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados. 
9.18.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 9.7., alínea “b”, desse Capítulo. 
9.18.3. Não comparecer na aplicação da prova objetiva, seja qual for o motivo alegado. 
9.18.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de per-
manência, estabelecido no item 9.16. desse Capítulo. 
9.18.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por 
qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, no-
tas, impressos não permitidos, calculadora ou similar; 
9.18.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, reló-
gios de qualquer espécie, telefone celular, walkman, Tablet, e/ou equipamentos semelhantes, bem como prote-
tores auriculares; 
9.18.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 
9.18.8. Não devolver a Folha de Respostas cedida para realização das provas. 
9.18.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares ou autoridades presentes. 
9.18.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos. 
9.18.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas e/ou Caderno de 
Questões, antes do tempo mínimo de permanência, para o último caso. 
9.18.12. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões de prova e na Folha de Respostas. 
9.18.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 
qualquer etapa do Concurso Público. 
9.19. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por qualquer outro 
meio, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eli-
minado do Concurso Público. 
9.20. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão 
de afastamento do candidato da sala de prova. 
9.21. No caso de candidata lactante, excetuada a situação prevista no item 3.18. e seus subitens do Capítulo III 
deste Edital, não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. A criança deverá 
permanecer em local designado, acompanhada de familiar ou terceiro, adulto responsável, indicado pela candi-
data. 
9.21.1. Nos horários de amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 



 

prova, acompanhada de uma fiscal. 
9.21.2. Sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco 
ou de amizade com a candidata. 
9.22. Excetuada a situação prevista no item 3.17.4., e item 3.18. e seus subitens do Capítulo III deste Edital, 
não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da pro-
va, podendo ocasionar, inclusive, a não participação da candidata no Concurso Público. 
9.23. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão 
de afastamento do candidato da sala de prova. 
9.23.1. A condição de saúde do candidato, no dia da aplicação da prova, será de sua exclusiva responsabilida-
de. 
9.23.2. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico 
local ou ao médico de sua confiança. A equipe de coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará 
todo o apoio que for necessário. 
9.23.3. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, aquele 
não poderá retornar ao local de prova, sendo eliminado do Concurso Público. 
9.24. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das 
provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de ava-
liação/classificação. 
9.25. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob hipótese 
ainda que remota, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos cadernos com manchas, bor-
rões e/ou qualquer imperfeição que impeça a nítida visualização da prova. 
9.25.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos para substituição, será feita a leitura dos itens on-
de ocorreram as falhas, utilizando-se um caderno completo. 
9.26. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 9.25. e seu subitem, 
deste Capítulo, deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova, após determinação do fiscal, não 
sendo aceitas reclamações posteriores. 
9.27. Os gabaritos da Prova Objetiva, considerados como corretos, serão divulgados no endereço eletrônico do 
INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br), na data prevista de 15 de janeiro de 2018. 
9.28. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pelo INSTITUTO ÁGUIA, o direito de excluir 
da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem 
como, tomar medidas saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e cor-
reta das provas. 

 
X – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
 
10.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 
10.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 
10.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 
10.2.1. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da 
prova, e multiplicar pelo número de questões acertadas. 
10.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva. 
10.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 
50 (cinquenta). 
10.4. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Concurso Público. 
10.5. Em hipótese alguma, haverá revisão de provas. 
 
XI – DO JULGAMENTO DA PROVA DISSERTATIVA 

 

11.1. A Prova Dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório, tem o objetivo de avaliar o uso adequado da 
norma-padrão da Língua Portuguesa 5 (cinco) pontos, a coesão, a coerência e o domínio do assunto abordado 
5 (cinco) pontos, totalizando 10 (dez) pontos. 
11.2. Somente serão corrigidas as provas dissertativas dos candidatos habilitados nas Provas Objetivas, con-
forme os itens do Capítulo X – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA.  
11.3. A Prova Dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 
(dez) pontos. Será considerado habilitado na Prova Dissertativa o candidato que obtiver total de pontos igual ou 
superior a 7 (sete) pontos. 
11.4. O candidato que não atingir a pontuação mínima estabelecida conforme disposto no item 11.3. deste Edi-
tal, não será habilitado na Prova Dissertativa e será eliminado do Concurso Público. 
11.5. Durante a realização da Prova Dissertativa, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comuni-
cação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 
11.6. Será atribuída nota 0 (zero) à Prova Dissertativa nos seguintes casos: 
a) fugir à proposta apresentada; 
b) Apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas 



 

ou forma em verso); 
c) for assinada fora do local apropriado; 
d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 
e) for escrita a lápis, em parte ou na totalidade; 
f) estiver em branco; 
g) apresentar letra ilegível; 
h) apresentar palavras de baixo calão ou trechos ofensivos, dirigidos ou não à banca examinadora. 
11.6.1. O candidato que não respeitar o limite mínimo de 20 (vinte) e máximo de 30 (trinta) linhas, será penali-
zado em sua pontuação.  
11.6.2. Caso o candidato não atinja o mínimo de linhas ou ultrapasse o máximo de linhas, este será penalizado 
com o desconto na pontuação referente ao critério de Coesão e Coerência, conforme item 11.1. deste Capítulo. 
11.7. As Folhas para Rascunho no caderno de provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o 
rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Dissertativa pela Banca Examina-
dora. 
11.8. Caberá recurso em conformidade com o Capítulo XV deste Edital, sendo que, estará disponível para o 
candidato a vista de provas no endereço eletrônico do INSTITUTO ÁGUIA, mediante acesso com login e se-
nha, durante o prazo recursal. 
 
XII – DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (PARA OS TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR) 

 
12.1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos habilitados nas provas objetivas, conforme 
estabelecido no Capítulo X deste Edital, sendo que sua entrega será confirmada através de assinatura de lista 
específica. 
12.2. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entregues, EXCLUSIVAMENTE, no dia da aplicação 
das Provas Objetivas, após o fechamento dos portões e antes do início das provas, ao fiscal da sala de pro-
va, que será realizada em 14 de janeiro de 2018. Após esta data não serão aceitos outros documentos, sob 
qualquer hipótese. 
12.2.1. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos não é obrigatória. O candidato que não entregar 
o Título não será eliminado do Concurso Público. 
12.3. Os documentos de Títulos DEVERÃO SER ACONDICIONADOS EM ENVELOPE LACRADO, contendo 
na sua parte externa, o nome do candidato, número de inscrição e o número do documento de identidade, de-
vendo os referidos documentos serem apresentados em CÓPIA REPROGRÁFICA AUTENTICADA, E NÃO 
SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS ORIGINAIS. 
12.3.1. As cópias apresentadas não serão devolvidas em hipótese alguma. 
12.3.2. O candidato deverá numerar sequencialmente e rubricar cada documento apresentado, PREENCHEN-
DO A RELAÇÃO DE RESUMO DE ACORDO COM O MODELO DISPONÍVEL NO ANEXO III, deste Edital. 
12.4. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e Certificados definiti-
vos de conclusão de curso expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão 
conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 

12.4.1. Os documentos de Títulos que forem representados por declarações, certidões, atestados, e outros do-
cumentos que não tenham o cunho definitivo de conclusão de curso, deverão estar acompanhados do res-
pectivo histórico escolar, mencionando a data da colação de grau, bem como deverão ser expedidos por 
Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e 
do responsável pela expedição do documento. 

12.4.2. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão vir acompanhados pela correspondente tradu-
ção efetuada por tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão competente (em cópia reprográfi-
ca autenticada). 
12.5. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 
12.6. A escolaridade exigida como requisito mínimo para inscrição no concurso, não será considerada 
como Título. 
12.7. É de exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos de Títulos. 
12.8. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriormente ao período determinado, bem como, Títulos 
que não constem nas tabelas apresentadas neste Capítulo. 
12.9. A pontuação da documentação de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos. 
12.10. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados. 
12.11. A prova de títulos terá caráter classificatório. 
12.12. Todos os documentos apresentados NÃO SERÃO DEVOLVIDOS AO CANDIDATO EM HIPÓTESE 
ALGUMA, por isso, a importância de serem entregues em cópia reprográfica autenticada e não em seu original. 
12.13. Serão considerados Títulos somente os constantes na tabela a seguir: 

 

 



 

T A B E L A D E T Í T U L O S 

TÍTULOS COMPROVANTES  VALOR 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE 
MÁXIMA 

 
DOUTORADO relacionado à área, concluí-
do até a data de encerramento da inscri-
ção. 

Diploma devidamente registrado. A Declaração ou Certi-
ficado de conclusão de curso será aceito, desde que 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar. 

5,0 1 

 

MESTRADO relacionado à área, concluído 
até a data de encerramento da inscrição. 

Diploma devidamente registrado. A Declaração ou Certi-
ficado de conclusão de curso será aceito, desde que 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar. 

3,0 1 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO relacionado 
à área, com carga horária mínima de 360 
horas, concluído até a data de encerra-
mento da inscrição. 

Certificado, Certidão, Declaração de conclusão do Cur-
so, indicando o número de horas e período de realização 
do curso. No caso de Certidão ou Declaração de conclu-
são de curso, esta deverá vir acompanhada do respecti-
vo Histórico Escolar. 

2,0 1 

 

12.14. O Diploma(s) ou Certificado(s) exigido(s) para o exercício do Cargo não será(ao) computado(s) como Tí-
tulo(s). 
12.15. Quando o candidato possuir dois ou mais certificados solicitados como requisito básico, nos casos em 
que é solicitado OU um OU outro certificado, ficará a critério do candidato a escolha do certificado que será a-
presentado como requisito básico e qual o certificado que será disponibilizado para pontuação de Títulos.  
12.16. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a avaliação com clareza.  
12.17. O Certificado de curso de pós-graduação lato-sensu, em nível de especialização, que não apresentar a 
carga horária mínima de 360h/aula não será pontuado.  
12.18. Quando o nome do candidato for diferente do constante dos documentos apresentados, deverá ser ane-
xado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento).  
12.19. Não será aceito qualquer tipo de estágio curricular, bolsa de estudo, prestação de serviços como volun-
tário, monitoria ou docência para pontuação como Títulos ou Experiência Profissional.  
12.20. Todos os documentos apresentados, cuja devolução não for solicitada no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias para o INSTITUTO ÀGUIA, contados a partir da homologação do resultado final do Concurso Público, po-
derão ser incinerados. 
 
XIII – DA APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA (PARA OS CARGOS DE: MOTORISTA, MO-
TORISTA – CARTEIRA D E OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS) 

 

13.1. Observada a reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência e respeitados os empates na 
última colocação, para a realização da Prova Prática de Direção Veicular, serão convocados os candidatos 
aprovados e melhor classificados nas provas objetivas, nos termos do item 10.4, do Capítulo X, deste Edital, 
observando a rigorosa ordem de classificação, de acordo com a quantidade especificada na tabela abaixo: 
 

Cargo Quantidade de Candidatos a serem convocados 

Motorista 60 

Motorista – Carteira D 60 

Operador de Máquinas Pesadas 40 

 
13.2. As Provas Práticas serão realizadas sob a responsabilidade do INSTITUTO ÁGUIA, na cidade de Itape-
va/SP, na data a ser divulgada. 
13.3. Os candidatos serão informados, oportunamente, quanto aos locais e horários da Prova Prática, por meio 
de Edital de Convocação para as provas, a ser publicado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva, divulga-
do, por meio da Internet, no endereço eletrônico do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br) e da Pre-
feitura Municipal de Itapeva (www.itapeva.sp.gov.br). 
13.3.1. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação do Edital de Convocação para rea-
lização das provas, nos meios referidos no item 13.3., deste Capítulo. 
13.4. Ao candidato só será permitida a participação na prova na respectiva data, horário e local a serem divul-
gados de acordo com as informações constantes do item 13.3., deste Capítulo. 
13.5. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local 
designado. 
13.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos do horário determinado para a realização de sua prova, munido de documento oficial de identidade o-
riginal e, sendo que, o candidato deverá portar a Carteira Nacional de Habilitação, categoria “D”, em validade, 
de acordo com a legislação vigente (Código Nacional de Trânsito). 
13.6.1. Não será aceita, em hipótese alguma, cópia reprográfica, ainda que autenticada, da Carteira Nacional 
de Habilitação. 
13.6.2. Será considerado NÃO APROVADO e estará automaticamente eliminado do Concurso o candidato 



 

que: 
a) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
b) não apresentar, no momento da prova, Carteira Nacional de Habilitação – CNH original, Categoria “D”, 
em validade, como especificado no item 13.6. deste Edital; 

13.7. A Prova Prática buscará aferir a habilidade do candidato em direção veicular, atentando para as normas 
nacionais de trânsito, a fim de averiguar se o candidato está apto a exercer satisfatoriamente a sua função. 
13.8. A Prova Prática terá duração de até 15 (quinze) minutos e constará de um percurso a ser determinado 
pela Banca Examinadora. 
13.8.1. Os candidatos inscritos como portadores de deficiência e aprovados no Concurso serão convocados pa-
ra realizar a prova e concorrerão em igualdade com os demais candidatos em todos os itens de avaliação da 
prova. 
13.8.2. Não haverá veículos adaptados para realização da Prova Prática. 
13.9. Não haverá segunda chamada ou repetição das provas, seja qual for o motivo alegado, exceto nos casos 
em que a Banca Examinadora concluir pela ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocado pelo candi-
dato e que tenha prejudicado o seu desempenho. 
13.9.1. O candidato será considerado “APROVADO” ou “NÃO APROVADO” para o desempenho eficiente das 
atividades do cargo público. 
13.9.2. O candidato considerado “NÃO APROVADO” na Prova Prática ou que não comparecer para realizar a 
prova, será automaticamente eliminado do concurso. 
13.10. A Prova Prática terá caráter eliminatório e classificatório. 
13.10.1. A Prova Prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 
13.10.2. Será considerado habilitado na Prova Prática o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior 
a 50 (cinquenta) pontos. 
13.11. A Prova Prática de Direção Veicular para os cargos de: Motorista – Carteira D, Motorista e Operador de 
Máquinas Pesadas, constará de um percurso de itinerário a ser determinado, com a presença de examinado-
res. Na avaliação da prova de percurso, o examinador observará como o candidato desempenha os comporta-
mentos considerados mais importantes, especialmente: 

a) ao dar a partida; 
b) no trânsito; 
c) ao parar; 
d) ao ultrapassar ou mudar de faixa; 
e) quando é ultrapassado; 
f) nas curvas e retornos; 
g) ao entrar ou cruzar via preferencial; 
h) diante de semáforo ou guarda regulador de trânsito; 
i) quando há interseção não controlada; 
j) ao estacionar em vaga; 
k) quando para ou dá partida em aclive ou declive; 
l) operacionalização do veículo; 
m) operacionalização do painel. 

13.12. A Prova Prática de Direção Veicular para o cargo de Operador de Máquinas Pesadas, o candidato, no 
dia da realização da Prova Prática, terá acesso aos critérios que serão utilizados na avaliação da prova, con-
forme segue abaixo: 
- Máquina a ser utilizada: Trator. 
- Modelo a ser utilizado será especificado pela Prefeitura Municipal de Itapeva em Edital de Convocação para 
Prova Prática. 

a) Identificação de instrumentos do painel; 
b) Identificação de bocais de enchimento; 
c) Identificação das partes do material rodante; 
d) Identificação dos pontos de lubrificação que utilizam graxa; 
e) Demonstração de regulagem da esteira; 
f) Condução do Trator (deslocamento para trás e para frente, giro para a esquerda e para a direita); 
g) Utilização da lâmina do trator durante deslocamento à frente. 

13.12.1. A Prova Prática para o cargo de Operador de Máquinas Pesadas constará de um percurso de itinerário 
a ser determinado, com a presença de examinadores. Na avaliação da prova de percurso, o examinador obser-
vará como o candidato desempenha os comportamentos considerados mais importantes, especialmente os di-
vulgados acima. 
13.13. Na realização da prova será avaliado o conhecimento do candidato em direção veicular, atentando para 
as normas de trânsito brasileiro, a fim de averiguar se o candidato está apto a exercer satisfatoriamente a sua 
função. 
13.14. Caberá recurso do Resultado Provisório da Prova Prática, nos termos do Capítulo XV, deste Edital. 

 
XIV – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 



 

 
14.1. A Nota Final de cada candidato será IGUAL ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva acrescidos das 
Notas da Prova Dissertativa (quando houver), da Avaliação de Títulos (quando houver) e da Prova Prática 
(quando houver). 
14.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação por 
Cargo. 
14.3. A publicação da Classificação Final do Concurso, será realizada em 3 (três) listas: 
14.3.1. A primeira lista é geral, destinada à pontuação e classificação de todos os candidatos aprovados, inclu-
indo os que se declararem pessoas com deficiência e negros no ato de inscrição; 
14.3.2. A segunda lista será destinada, exclusivamente, à pontuação dos candidatos aprovados que concorram 
às vagas reservadas a pessoas com deficiência e sua classificação entre si; 
14.3.3. A terceira lista será destinada, exclusivamente, à pontuação dos candidatos aprovados que concorram 
às vagas reservadas a negros e sua classificação entre si. 
14.3.4. O resultado provisório do Concurso Público será divulgado na Internet no endereço eletrônico 
www.institutoaguia.org.br, e caberá recurso nos termos do Capítulo XV. – Dos Recursos, deste Edital. 
14.4. Após o julgamento dos recursos eventualmente interpostos, será divulgada a lista de Classificação Final, 
não cabendo mais recursos. 
14.5. O Resultado Final do Concurso Público, para os Cargos que possuem somente Prova Objetiva, será pu-
blicado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva e na Internet, nos endereços eletrônicos do INSTITUTO 
ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA (www.itapeva.sp.gov.br), 
na data prevista de 06 de fevereiro de 2018. 
14.5.1. O Resultado Final para os cargos que possuem Prova Dissertativa e/ou Avaliação de Títulos e/ou Prova 
Prática, será publicado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva e na Internet, nos endereços eletrônicos do 
INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA 
(www.itapeva.sp.gov.br), na data prevista de 06 de fevereiro de 2018. 
14.5.2. Serão publicados na Imprensa Oficial do Município de Itapeva e na Internet, nos endereços eletrônicos 
do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA 
(www.itapeva.sp.gov.br), apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no Concurso Públi-
co. 
14.6. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 
14.6.1. Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste Concurso Público, 
conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 10.741/03; 
14.6.2. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
14.6.3. Obtiver maior número de pontos na prova de Língua Portuguesa; 
14.6.4. Obtiver maior número de acertos na prova de Matemática; 
14.6.4. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais (quando houver); 
14.6.5. Obtiver maior número de pontos na prova de Raciocínio Lógico; 
14.6.6. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso. 
14.7. Em caso de empate também no dia, mês e ano de nascimento, nos termos do item 14.6.7. acima, o INS-
TITUTO ÁGUIA poderá solicitar dos candidatos empatados as respectivas cópias das Certidões de Nascimen-
to, para que o desempate seja realizado pela hora de nascimento. 
14.7.1. Caso um ou mais candidatos empatados na mesma classificação, para um mesmo emprego, não pos-
sua cópia da Certidão solicitada ou a mesma não seja entregue no prazo solicitado pelo INSTITUTO ÁGUIA, o 
desempate ocorrerá através de sorteio na presença dos candidatos envolvidos por cargo. 
14.8. A classificação no presente Concurso Público não gera aos candidatos direito à nomeação para o empre-
go, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, o direito de aproveitar os candidatos aprovados em 
número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos aprovados 
no Concurso Público, respeitada sempre a ordem de classificação, bem como não lhe garante escolha do local 
de trabalho. 
 
XV – DOS RECURSOS 
 

15.1. Será admitido recurso quanto à divulgação do Resultado da Solicitação de Isenção ou Redução do pagamento 

da taxa de inscrição das inscrições efetivadas, divulgação das inscrições que participarão nas vagas reservadas 
às pessoas com deficiência, divulgação dos gabaritos provisórios e divulgação dos resultados provisórios das 
etapas de avaliação. 
15.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico do INSTITUTO ÁGUIA 
(www.institutoaguia.org.br), seguindo as instruções ali contidas. Os recursos poderão ser interpostos no pra-
zo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da: 
15.2.1. Divulgação do Resultado da Solicitação de Isenção ou Redução do pagamento da taxa de inscrição; 
15.2.2. Divulgação das inscrições efetivadas; 
15.2.3. Divulgação das inscrições que participarão nas vagas reservadas às pessoas com deficiência; 
15.2.4. Divulgação das inscrições que participarão nas vagas reservadas aos candidatos negros; 



 

15.2.5. Divulgação dos Gabaritos Provisórios; 
15.2.6. Divulgação do resultado provisório contendo a nota das Provas Objetivas; 
15.2.7. Divulgação do Resultado Provisório da Avaliação de Títulos; 
15.2.8. Divulgação do Resultado Provisório da Prova Dissertativa; 
15.2.9. Divulgação do Resultado Provisório da Prova Prática; 
15.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão aprecia-
dos: 
15.4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 15.2. e seus subitens. 
15.4.1. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter o nome do Concurso Público, no-
me do candidato, número de inscrição, endereço eletrônico e o seu questionamento. 
15.5. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 

15.6. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (Sedex, AR, telegrama, e-mail etc.), fac-
símile, telex ou outro meio que não seja o estabelecido no item 15.2., deste Capítulo. 
15.7. Caso haja procedência do recurso, a questão poderá ser anulada ou ter seu gabarito alterado, se houver 
alternativa condizente. 
15.8. Caso exista necessidade de troca ou substituição do gabarito provisório devido a divergências e/ou falhas 
na publicação, este poderá ser alterado e divulgado no gabarito definitivo. 
15.9. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos. 
15.9.1. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente alterar a 
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 
15.9.2. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será divulgado o Resultado Final do Concurso Pú-
blico, com as alterações ocorridas em face do disposto no item 15.7., 15.8.  e 15.9.1. acima. 
15.10. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 
15.10.1 Em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
15.10.2. Fora do prazo estabelecido; 
15.10.3. Sem fundamentação lógica e consistente; 
15.10.4. Com argumentação idêntica a outros recursos. 
15.11. Em hipótese alguma será aceito pedido de vistas de prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou 
recurso de Gabarito Final Definitivo. 
15.12. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 
pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
XVI – DA INVESTIDURA NO CARGO 
 
16.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprova-
dos, observada a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA e o limite fixado pela Constituição 
e Legislação Federal, com despesa de pessoal. 

16.2. Por ocasião da convocação que antecede a nomeação, os candidatos classificados deverão apresentar 
documentos originais, acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para a nomeação, que de-
ram condições de inscrição e os requisitos dispostos no item 16.4. e seus subitens, estabelecidos no presente 
Edital. 

16.2.1. A convocação de que trata o item anterior será realizada por meio de carta com aviso de recebimento e 
o candidato deverá apresentar-se à Coordenadoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Itapeva, 
na data e hora estabelecida no Edital de Convocação e na carta. 

16.3. Para ser nomeado, o candidato deverá atender, além dos requisitos que deram condições de inscrição e 
outras condições estabelecidas neste Edital, às condições para nomeação, especificadas abaixo: 

16.3.1. Não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, contra a Administração, contra a Fé Pública, 
contra os Costumes e os previstos na Lei nº 6.368, de 21/10/1976; 

16.3.2. Não estar com idade de aposentaria compulsória; 

16.3.3. Não ter sido demitido por justa causa pela Administração Pública. 

16.4. Os candidatos convocados em conformidade com o item 16.3.1. deverão obedecer às datas e horários 
estabelecidos nos Editais e carta de convocação, devendo apresentar os documentos discriminados a seguir:  

a) Certificado de conclusão de escolaridade prevista na TABELA I – DOS CARGOS do Edital de Abertura 
do Concurso Público, conforme exigência do cargo; 

b) Comprovação de inscrição em órgão de classe e de pagamento da última anuidade; 

c) Comprovação de tempo de serviço mínimo exigido para o exercício do cargo se for o caso;  

d) Carteira Nacional de Habilitação, sendo a categoria exigida pelo cargo;  

e) Todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizadas (página da foto, qualificação 
civil e anotações de contratos existentes e a próxima página em branco);  

f) 02 (duas) fotos 3 x 4 recentes (coloridas e sem data); 



 

g) Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento com as respectivas averbações se for o caso;  

h) Cédula de Identidade – RG;  

i) Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

j) Título de eleitor, comprovante de votação na última eleição ou certidão de quitação eleitoral;  

k) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os candidatos do sexo masculino cuja 
idade seja inferior a 46 anos;  

l) Comprovante de residência (com CEP);  

m) Documento de inscrição no PIS e no PASEP;  

n) Certidão negativa de antecedentes criminais;  

o) Certidão de nascimento dos filhos;  

p) Atestado ou caderneta de vacinação obrigatória dos filhos menores de seis anos de idade ou equipara-
do;  

q) Comprovante semestral de frequência à escola dos filhos menores de 16 anos de idade ou equiparado; 

r) Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública;  

s) Declaração de bens e valores que constituem o patrimônio; 

t) Folha complementar para cadastro de servidor;  

u) Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS – expedido pelo INSS; 

v) Exame Médico Admissional; 

x) Conta bancária (Caixa Econômica Federal); 

16.4.1. Caso haja necessidade, a Prefeitura Municipal de Itapeva poderá solicitar outros documentos comple-
mentares. 

16.4.2. Obedecida à ordem de classificação, para o Cargo de Auxiliar de Farmácia, os candidatos convocados 
deverão comprovar a experiência de no mínimo 1 (um) ano na função, conforme os requisitos mínimos exigidos 
na Tabela I – DOS CARGOS, deste Edital. 

16.5. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados serão submetidos a exame médico, que 
avaliará sua capacidade física, no desempenho das tarefas pertinentes ao Cargo a que concorrem. 

16.5.1. As decisões do Serviço Médico da Prefeitura Municipal de Itapeva de caráter eliminatório para efeito de 
nomeação são soberanas e delas não caberá qualquer recurso. 

16.6. Não serão aceitos, no ato da convocação e/ou nomeação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. 
As cópias somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original. 

16.7. No caso de desistência do candidato aprovado, quando convocado para uma vaga, o fato será formaliza-
do pelo candidato, por meio de Termo de Desistência Definitiva. 

16.7.1. O não comparecimento, quando convocado, implicará na exclusão do candidato e desclassificação em 
caráter irrevogável e irretratável do Concurso Público, fato comprovado pela Prefeitura Municipal de Itapeva por 
meio de Edital de Convocação publicado na Imprensa Oficial do Município de Itapeva e Aviso de Recebimento. 

16.8. Os candidatos classificados serão nomeados pelo regime estatutário e regidos pela Lei Municipal nº 
1.777/2002 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Itapeva) e demais legislação pertinente, con-
forme descrito no item 1.1, do presente Edital. 

 
XVII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

17.1. Todas as convocações, os avisos e os resultados referentes, exclusivamente, às etapas do presente 
Concurso Público serão publicados na Imprensa Oficial do Município de Itapeva e na Internet, nos endereços 
eletrônicos do INSTITUTO ÁGUIA (www.institutoaguia.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA 
(www.itapeva.sp.gov.br). 

17.1.1. O acompanhamento das publicações, Editais, avisos e comunicados referentes ao item anterior é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. 

17.2. Serão publicados na Imprensa Oficial apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no 
Concurso Público até o limite das vagas e cadastro reserva previstos neste edital. 

17.3. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso Públi-
co, valendo para esse fim, a homologação publicada na Imprensa Oficial do Município. 

17.4. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas 
a qualquer tempo, em especial na ocasião da contratação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualifica-
ção do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem administrativa, civil e 
criminal cabíveis. 

17.5. Caberá ao PREFEITO MUNICIPAL a homologação dos resultados finais do Concurso Público. 

17.6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não con-
sumada a providência ou evento que lhe disser respeito até a data da convocação dos candidatos para a prova 
correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado. 



 

17.7. O candidato se obriga a manter atualizado o endereço perante o INSTITUTO ÁGUIA, situado à Avenida 
Paulista, 807 – 10º andar – conjunto 1005 – Cerqueira César – São Paulo/SP, CEP 01311-100, até a data de 
publicação da homologação dos resultados. 

17.7.1. Após a homologação do certame, a alteração de endereço deverá ser encaminhada à Prefeitura Muni-
cipal de Itapeva – Coordenadoria de Recursos Humanos – Rua Coronel Levino Ribeiro, 1006, Centro, Itape-
va/SP, CEP 18400-410. 

17.8. É de responsabilidade do candidato manter o seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o 
prazo de validade do Concurso Público, para que se possa viabilizar os contatos necessários, sob pena de 
quando for convocado, perder o prazo para entrar no exercício do Cargo, caso não seja localizado. 

17.9. A Prefeitura Municipal de Itapeva e o INSTITUTO ÁGUIA não se responsabilizam por eventuais prejuízos 
ao candidato decorrentes de: 

17.9.1. Endereço não atualizado. 

17.9.2. Endereço de difícil acesso. 

17.9.3. Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato. 

17.9.4. Correspondência recebida por terceiros. 
17.10. A Prefeitura Municipal de Itapeva, por decisão motivada e justificada, poderá revogar ou anular o presen-
te Concurso Público, no todo ou em parte, bem como alterar os quantitativos de vagas constantes na Tabela I, 
do Capítulo I deste Edital. 

17.11. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para contrata-
ção e exercício correrão às expensas do próprio candidato. 

17.12. A Prefeitura Municipal de Itapeva e o INSTITUTO ÁGUIA não se responsabilizam por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 
17.13. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso Público da Prefeitura 
Municipal de Itapeva e pelo INSTITUTO ÁGUIA, no que tange à realização desse Concurso Público. 

 

 

 
Itapeva, 27 de novembro de 2017. 

   

 

Luiz Antônio Hussne Cavani  
Prefeito Municipal de Itapeva 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

A N E X O I – D E S C R I Ç Ã O S U M Á R I A DOS CARGOS 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

Organiza a participação dos indivíduos em grupo, desenvolvendo suas potencialidades e promovendo ativida-
des educativas, recreativas e culturais, para assegurar o progresso coletivo e a melhoria do comportamento in-
dividual. 

Programa a ação básica de uma comunidade nos campos social, médico e outros, através de analise dos re-
cursos e das carências sócio-econômicas dos indivíduos e da comunidade, de forma a orientá-los e promover 
seus desenvolvimentos. 

Planeja, executa e analisa pesquisas sócio-econômicas, educacionais e outras, utilizando técnicas especificas 
para identificar necessidades e subsidiar programas educacionais, habitacionais, de saúde e formação de mão-
de-obra. 

Efetua triagem nas solicitações de ambulância, remédios, gêneros alimentícios, recursos financeiros e outros, 
prestando atendimento na medida do possível. 

Acompanha casos especiais como problemas de saúde, relacionamento familiar, drogas, alcoolismo e outros, 
sugerindo o encaminhamento aos órgãos competentes de assistência para possibilitar atendimento dos mes-
mos. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

AUXILIAR DE FARMÁCIA 

Executar suas atividades sob supervisão do profissional farmacêutico; 

Receber, conferir notas de compra, registrar entradas e saídas de medicamentos, organizar e encaminhar me-
dicamentos e produtos correlatos, elaborar relatórios gerenciais; 

Realizar a dispensação de medicamentos e correlatos, de forma cordial e humanizada, mediante solicita-
ção/prescrição médica, utilizando o Sistema Hórus e durante o atendimento, ler a prescrição, conferir nome e 
dosagem correta do medicamento, em caso de dúvidas confirmar com o farmacêutico responsável, conferir e 
manter o cadastro de todos os pacientes atualizados e no ato do atendimento, verificar o uso correto dos mes-
mos através do histórico, sempre orientando os pacientes no uso correto da medicação; 

Organizar e manter o estoque de medicamentos, ordenando as prateleiras; 

Manter em ordem e higiene os materiais e equipamentos sob sua responsabilidade no trabalho; 

Conferir quantidade e validade dos medicamentos, separando e registrando aqueles vencidos; 

Conhecer as normas técnicas e elencos oferecidos para dispensação de medicamentos nas unidades de saúde 
do município, informar o farmacêutico quando detectar a necessidade de um maior acompanhamento ou inter-
venção do mesmo junto ao médico/equipe de saúde; 

Desempenhar tarefas afins. 

 

AUXILIAR DE ODONTOLOGIA  

Recepciona as pessoas em consultório dentário, identificando-as, averiguando suas necessidades e o histórico 
clinico para encaminhá-las ao cirurgião dentista. 

Controla a agenda de consultas, verificando horários disponíveis e registrando as marcações feitas para mantê-
la organizada. 

Auxilia o dentista, colocando os instrumentos à sua disposição para efetuar extração, obturação e tratamentos 
em geral. 

Procede diariamente a limpeza e assepsia do campo da atividade odontológica, limpando e esterilizando os ins-
trumentos para assegurar a higiene e a assepsia cirúrgica. 

Orienta na aplicação de flúor para a prevenção de cárie, bem como demonstra as técnicas de escovação para 
as crianças e adultos, colaborando no desenvolvimento de programas educativos. 

Convoca e acompanha os escolares da sala de aula até o consultório dentário, controlando através de fichário, 
os exames e tratamentos. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.  

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO  

Supervisionar, coordenar e executar trabalhos de avaliação das metas do Plano Plurianual, bem como dos pro-
gramas e orçamento do governo municipal; 

Examinar a legalidade e avaliar resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos e subsídios 
em benefício de empresas privadas;  

Exercer controle das operações, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município;  



 

Avaliar a execução das metas do Plano Plurianual e dos programas do governo, visando a comprovar o alcan-
ce e adequação dos seus objetivos e diretrizes;  

Avaliar a execução dos orçamentos do Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limi-
tes previstos na legislação pertinente; 

Avaliar a gestão dos administradores municipais para comprovar a legalidade, legitimidade, razoabilidade e im-
pessoalidade dos atos administrativos pertinentes aos recursos humanos e materiais;  

Avaliar o objeto dos programas do governo e as especificações estabelecidas, sua coerência com as condições 
pretendidas e a eficiência dos mecanismos de controle interno;  

Subsidiar, através de recomendações, o exercício do cargo do Prefeito, dos Secretários e dirigentes dos órgãos 
da administração indireta, objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública;  

Verificar e controlar, periodicamente, os limites e condições relativas às operações de crédito, assim como os 
procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal nos termos da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município;  

Prestar apoio ao órgão de controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais;  

Auditar os processos de licitações dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, for-
necimentos e outros;  

Auditar os serviços do órgão de trânsito, multa dos veículos do Município, sindicâncias administrativas, docu-
mentação dos veículos, seus equipamentos, atuação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI;  

Auditar o sistema de previdência dos servidores, regime próprio ou regime geral de previdência social;  

Auditar a investidura nos cargos e funções públicas, a realização de concursos públicos, publicação de editais, 
prazos, bancas examinadoras;  

Auditar as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, previ-
são na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento;  

Analisar contratos emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa, prazos; Apurar existência de 
servidores em desvio de função;  

Analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e demais atos;  

Auditar lançamento e cobrança de tributos municipais, cadastro, revisões, reavaliações, prescrição;  

Examinar e analisar os procedimentos da tesouraria, saldo de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, em-
penhos, aplicações financeiras, rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes;  

Exercer outras atividades inerentes ao sistema de controle interno. 

 

CUIDADOR DE PACIENTE RESIDENCIA TERAPEUTICA 

Acompanhar sistematicamente os moradores das RTs; 

Construir bom vínculo e manter relações positivas com os moradores das RTs; 

Buscar prever e prevenir situações de risco; 

Contribuir para o estabelecimento de bons vínculos de afeto e amizade entre os moradores das RTs. 

Administrar com cautela e sabedoria, os eventuais conflitos que por ventura surgirem nas relações entre os mo-
radores das RTs, solicitando a participação da equipe de profissionais do CAPS sempre eu necessário for; 

Respeitar, sem distinção, a expressão da individualidade de cada morador, na expressão do transtorno mental, 
buscando compreendê-lo e estabelecendo os limites quando necessário de acordo com regras de funciona-
mento da instituição RT. 

Construir relações positivas e cordiais entre os colegas de trabalho e a equipe de saúde do CAPS ajudando no 
que se fizer necessário. 

Comportar-se com decoro e apresentar-se vestido de modo respeitoso e com boas condições de higiene nas 
dependências de trabalho e durante todo período. 

Apresentar-se para o trabalho com pontualidade e assiduidade demonstrando compromisso com a função de 
cuidador da RT. 

Não ausentar-se do local de trabalho durante o horário de cumprimento de suas funções; 

Executar atividades que envolvam atividades de vida diária – AVD, estimulação, recreação e lazer com os mo-
radores da RT, conforme planejado e orientado pelo profissional competente da equipe do CAPS. 

Contribuir na organização e higiene diária de todos os ambientes da RT, inclusive na higienização de emergên-
cia para limpeza do local, e higiene pessoal para o caso de algum morador que tenha sofrido crise, indisposição 
ou em consequência de limitação física ou mental, venha a necessitar deste cuidado. 

Distribuir e quando for o caso preparar, quando necessário, a alimentação para os moradores da RT, ou super-
visionar que o morador prepare a sua própria refeição, conforme planejamento e orientações do profissional 
competente da equipe do CAPS. 

Contribuir para a manutenção da rotina de horários na RT, cuidando para que todos possam cumprir as ativida-
des propostas no projeto terapêutico elaborado pela equipe do CAPS, de modo que possam acordar pela ma-
nhã seguindo a rotina prevista para o dia e mantenham a rotina de sono prevista para cada caso, mantendo 



 

sempre o mesmo horário de recolhimento para o noturno. 

Proceder, durante o seu período de trabalho, a produção de relatório diário contendo informações pertinentes 
que possam orientar os demais trabalhadores da equipe que atua na RT, bem como ocorrências diversas do 
período e procedimentos de dispensa de medicação de acordo com a prescrição médica e orientações deixa-
das pela equipe do CAPS. 

Inteirar-se, informar-se e buscar conhecer as orientações do Ministério da Saúde sobre o funcionamento do 
SRT e também da política pública de saúde mental, buscando estar sempre atualizado, e quando for o caso 
participar de oficinas e curso de capacitação de referência em saúde mental. 

Acompanhar junto ao CAPS a administração financeira das residentes; 

Observar a postura de cuidador em relação ao morador;  

Cuidar dos moradores, a partir de objetivos estabelecidos pela instituição e normativas do serviço, zelar pelo 
bem estar, saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer dos assistidos; 

Controlar horários e atividades diárias; 

Ajudar nas necessidades diárias (banhos, necessidades fisiológicas e troca de fraldas); 

Observar a temperatura, urina, fezes, vômito e alterações físicas (manchas, inchaço, ferimento) e comunicar ao 
técnico em enfermagem/coordenação; 

Prestar cuidados especiais a pessoas com limitações e/ou dependência física;  

Acompanhar a pessoa com deficiência em consultas e atendimentos médico-hospitalar quando se fizer neces-
sário ou na ausência do técnico em enfermagem;  

Promover atividades de estímulo a afetividade;  

Estimular a ingestão de líquidos e de alimentos variados;  

Auxiliar a manter o ambiente organizado e limpo;  

Estimular os moradores a cuidarem de suas roupas e objetos pessoais; 

Planejar passeios e atividades lúdicas;  

Acompanhar a pessoa em atividades sociais, compras, culturais, lazer e religiosas;  

Realização de atividades de convivência e promoção de inclusão social, grupal, comunitária e familiar;  

Acompanhamento e assessoramento aos assistidos, no serviço, em todas as atividades da vida diária;  

Realização de atividades com os moradores, sob a orientação da equipe dos SRTs e do CAPS. 

Respeitar a hora do seu plantão. Diurno: 07h00min às 19h00min / Noturno: 19h00min às 07h00min  

Registrar o plantão no Livro Ata, relatando como foi a dinâmica da residência. Os acordos construídos naquele 
dia e as oficinas realizadas; A realização de acordos entre cuidadores deve ser comunicado à técnica de refe-
rência por escrito, tornando este um documento; Observar a importância da passagem do plantão, para o pro-
fissional que estar chegando. Não é permitido sair sem ter entregado o plantão; Cumprir os acordos estabeleci-
dos na reunião técnica; Trabalhar em equipe, ajudando o colega de profissão que irá pegar o plantão a seguir;  

Estabelecer acordos nas rotinas diárias para não sobrecarregar os plantões diurnos nem noturnos; 

Realizar quadro de avisos em relação a consultas médicas dos moradores, datas comemorativas, aniversários, 
passeios, oficinas na própria moradia, e outros, sendo de grande importância a participação deles nesta cons-
trução;  

Orientar e acompanhar as (os) residentes sobre deveres e direitos na casa;  

Ter atenção na Terapêutica medicamentosa, respeitando a singularidade de cada um;  

Ter iniciativa para resolução de problemas. 

Desempenhar atividades em Serviços de Saúde Mental com funcionamento 24 horas. 

Conhecer e participar os recursos da comunidade para encaminhamento de usuários no seu processo de res-
socialização (escola, cursos profissionalizantes, oficinas artesanais, grupos de terceira idade, praças, cinema, 
etc.); 

Estimular o próprio usuário a administrar seus recursos financeiros (auxilio De Volta para Casa, LOAS, aposen-
tadoria e pensões); 

Manter-se atualizado ao processo de reforma psiquiátrica, e ações atuais em saúde mental; 

 

ENFERMEIRO 

Executa diversas tarefas de enfermagem como: administração de sangue e plasma, controle de pressão arteri-
al, aplicação de respiradores artificiais e outros tratamentos, pondo em pratica seus conhecimentos técnicos, 
para proporcionar o bem estar físico, mental e social aos pacientes. 

Presta primeiros socorros no local de trabalho, em caso de acidentes ou doença, fazendo curativos ou imobili-
zações especiais, administrando medicamentos para posterior atendimento médico. 

Supervisiona a equipe de enfermagem, treinado e coordenando e orientando sobre o uso de equipamentos, 
medicamentos e materiais mais adequados de acordo com a prescrição do médico para assegurar o tratamento 
ao paciente. 



 

Mantém os equipamentos e aparelhos em condições de uso imediato, verificando periodicamente seu funcio-
namento e providenciando sua substituição ou conserto para assegurar o desempenho adequado dos trabalhos 
de enfermagem. 

Supervisiona e mantém salas, consultórios e demais dependências em condições de uso, assegurando sempre 
a sua higienização e limpeza dentro dos padrões de segurança exigidos. 

 Promove a integração da equipe como unidade de serviço, organizando reuniões para resolver os problemas 
que surgem, apresentando soluções através de dialogo com os funcionários e avaliando os trabalhos e diretri-
zes. 

Desenvolve o programa de saúde da mulher, orientações sobre planejamento familiar, às gestantes sobre os 
cuidados na gravidez e a importância do pré-natal. 

Efetua trabalho com crianças para prevenção da desnutrição, desenvolvendo programa de suplementação ali-
mentar. 

Executa programas de prevenção de doenças em adultos de identificação e controle de doenças como diabe-
tes e hipertensão. 

Desenvolve o programa com adolescentes, trabalho de integração familiar, educação sexual, prevenção de 
drogas, etc. 

Executa supervisão das atividades desenvolvidas no PAS, controle de equipamentos e materiais de consumo, 
faz cumprir o planejamento e os projetos desenvolvidos no início do ano. 

Participa de reuniões de caráter administrativo e técnico de enfermagem, visando o aperfeiçoamento dos servi-
ços prestados. 

Efetua e registra todos os atendimentos, tratamentos executados e ocorrência verificando em relação ao paci-
ente, anotando em prontuários, ficha de ambulatórios, relatório de enfermagem da unidade para documentar a 
evolução da doença e possibilitar o controle de saúde. 

Faz estudos e previsão de pessoal e materiais necessários as atividades elaborando escalas de serviços e atri-
buições diárias, especificando e controlando materiais permanentes e de consumo para assegurar o desempe-
nho adequado dos trabalhos de enfermagem. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

Elabora, executa e dirige projetos de engenharia, estudando características e preparando planos, métodos de 
trabalho, para possibilitar e orientar a construção, a manutenção e o reparo de obras e máquinas, e assegurar 
os padrões técnicos, desenvolvem e supervisionam projetos referentes a processos produtivos, agropastoris e 
agroindustriais, no sentido de possibilitar o maior rendimento e qualidade da produção, garantir a procuração e 
a melhoria de qualidade das populações rurais. 

Elabora projetos de construção, preparando plantas e especificações da obra, indicando tipos e qualidade de 
materiais, equipamentos e mão de obra necessária e efetuando cálculos aproximados dos custos para subme-
ter a apreciação. 

Supervisiona e fiscaliza obras, serviços de terraplanagem, projetos de locação, projetos de urbanização de vias 
públicas, parques e jardins, obras viárias, observando o cumprimento das especificações técnicas exigidas, pa-
ra assegurar os padrões de qualidade e segurança. 

Procede à avaliação geral das condições requeridas para a obra, estudando o projeto e características do ter-
reno, calcula esforços e deformações previstas na obra. 

Elabora relatórios periódicos sobre as atividades desenvolvidas, registrando os trabalhos executados, vistorias 
e as alterações ocorridas em relação aos projetos aprovados. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

FARMACÊUTICO 

Faz manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando instrumentos pes-
soais e fórmulas químicas para atender a população de remédios. 

Controla entorpecentes e produtos equiparados, anotando sua venda em mapas, livros, segundo os receituá-
rios devidamente preenchidos, para atender aos dispositivos legais. 

Faz análises clinicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se de diversas técnicas especificas para 
complementar o diagnóstico de doenças. 

Efetua analise bromatológica de alimentos, valendo-se de métodos para garantir o controle de qualidade, pure-
za, conservação e homogeneidade com vistas ao resguardo da saúde pública. 

Fiscaliza farmácias, drogarias e industrias químico farmacêuticas, quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas 
periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus responsáveis no cumprimento da legisla-
ção vigente. 

Assessora autoridades superiores, preparando informes e documentos sobre legislação e assistência farma-



 

cêutica, a fim de fornecer subsidio para elaboração de ordens de serviços, portarias, pareceres e manifestos. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.     

 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

Fiscaliza a localização, instalações, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades, utilizadores de 
recursos ambientais consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras ou daquelas que possam causar de-
gradações ambientais. 

Exercer o poder de polícia nos casos de infração da legislação de conservação, proteção do meio ambiente e 
de inobservância de normas e padrões estabelecidos da mesma. 

Podem elaborar na realização de estudos para avaliar riscos e avaliar impactos ambientais. 

Podem colaborar na realização de estudos relacionados com educação ambiental. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

FISCAL DE OBRAS 

Realizar levantamentos topográficos e planialtimétricos.  

Desenvolver e legalizar projetos de edificações sob supervisão de um engenheiro civil; 

Planejar a execução, orçar e providenciar suprimentos e supervisiona a execução de obras e serviços.  

Treinar mão-de-obra e realizar o controle tecnológico de materiais e do solo. 

 

FISCAL MUNICIPAL 

Fiscaliza estabelecimentos industriais, comerciais, diversões públicas e outros, verificando a correta inscrição 
quanto ao tipo de atividades de recolhimento de tributos municipais, visando o cumprimento das normas legais.  

Efetua levantamento dos imóveis, verificando as áreas existentes, para sua atualização cadastral. 

Vistoria imóvel em construção, verificando se os projetos estão aprovados e com o devido alvará de constru-
ção, para garantir sua segurança e a expedição do habite-se. 

Efetua comandos gerais, autuando ambulantes e comerciantes em feiras livres e logradouros públicos, que e-
xercem atividades sem a devida licença, para evitar fraudes e irregularidades que prejudicam o erário público.  

Fiscaliza o horário de funcionamento do comércio eventual, como plantões de farmácias, para assegurar o 
cumprimento das normas legais. 

Atende às reclamações do público quanto a problemas que prejudiquem o bem estar, com referência a resi-
dências, estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços, visando a segurança da comunida-
de.  

Fiscaliza os estabelecimentos comerciais quanto a higiene e ao bem estar social dos ocupantes, vistoriando 
suas dependências, fazendo cumprir as disposições do Código de Posturas. 

Autua e notifica os contribuintes que cometeram infração e informa-os sobre a legislação vigente, com o objeti-
vo de regularizar a situação e garantir o cumprimento da lei. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

FISIOTERAPEUTA 

Avalia e reavalia o estado de saúde de doentes e acidentados, realizando testes musculares, funcionais, de 
amplitude artificial, de verificação de cinética e movimentação, de pesquisa de reflexos, provas de esforço, de 
sobrecarga e de atividades para identificar o nível de capacidade funcional dos órgãos afetados. 

Planeja e executa tratamentos de afecções reumáticas, osteartroses, seqüelas de acidentes vascular-cerebrais, 
poliomielite, meningite, encefalite, traumatismos raquimedulares, paralisias cerebrais, motoras, neurogenas e 
nervos periféricos, miopatias e outros, utilizando de meios físicos especiais como cinesioterapia e hidroterapia, 
para reduzir ao mínimo as consequências dessas doenças. 

Atende amputados, preparando o coto e fazendo treinamento com prótese, para possibilitar sua movimentação 
ativa e independente. 

Ensina exercícios corretivos de coluna, defeitos dos pés, afecções dos aparelhos respiratórios e cardiovascula-
res, orientando e treinando o paciente em exercícios ginásticos especiais, para promover correções de desvios 
de postura e estimular a expansão respiratória e sanguínea.  

Faz relaxamento, exercícios e jogos com pacientes portadores de problemas psíquicos, treinando-os de forma 
sistemática, para promover a descarga ou liberação da agressividade e estimular a sociabilidade. 

Supervisiona e avalia atividades do pessoal auxiliar de fisioterapia orientando-os na execução de tarefas para 
possibilitar a execução correta de exercícios físicos e a manipulação de aparelhos mais simples. 

Assessora autoridades superiores em assuntos de fisioterapia, preparando informes, documentos e pareceres 
para avaliação da política de saúde. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior. 



 

FONOAUDIÓLOGO 

Avalia as deficiências do paciente, realizando exames fonéticos, de linguagem, audiometria, gravação e outras 
técnicas próprias para estabelecer o plano de treinamento ou terapêutico. 

Orienta o paciente com problemas de linguagem e audição, utilizando a logopedia e audiologia em sessões te-
rapêuticas, visando sua reabilitação. 

Orienta a equipe pedagógica, preparando informes e documentos sobre assuntos de fonoaudiologia, a fim de 
possibilitar-lhe subsídios. 

Controla e testa periodicamente a capacidade auditiva dos servidores, principalmente daqueles que trabalham 
em locais onde há muito ruído. 

Aplica testes audiométricos para pesquisar problemas auditivos, determina a localização de lesão auditiva e 
suas conseqüências na voz, fala e linguagem do individuo. 

Orienta os professores sobre o comportamento verbal da criança, principalmente com relação à voz.    

Atende e orienta os pais sobre as deficiências e/ou problemas de comunicação detectadas nas crianças, emi-
tindo parecer de sua especialidade e estabelecendo tratamento adequado para possibilitar-lhes a reeducação e 
reabilitação. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior. 

 

MÉDICO AUDITOR  

Realizar o controle, avaliação e auditoria e executar a revisão técnica das faturas dos prestadores de serviços 
médicos públicos, privados e/ou conveniados ao SUS. 

Auditar e atuar na verificação da regularidade dos atos praticados por pessoas físicas e jurídicas, produzindo 
ações orientadoras e corretivas quanto à aplicação de recursos destinados às ações e serviços de saúde, ade-
quação, qualidade e resolutividade dos produtos e serviços disponibilizados aos cidadãos;  

Auditar as ações e serviços estabelecidos no plano municipal de saúde;  

Auditar os serviços de saúde sob sua responsabilidade sejam públicos ou privados, contratados e conveniados;  

Observar e analisar através de exame analítico e pericial da legalidade dos atos da administração orçamentá-
ria, financeira e patrimonial, bem como da regularidade dos atos técnicos profissionais praticados no âmbito do 
SUS por pessoas físicas e jurídicas, integrantes ou participantes do sistema;  

Observar e analisar através do acompanhamento sistemático das atividades desenvolvidas no SUS, de modo a 
verificar a conformidade dos processos, produtos e serviços prestados com as normas vigentes e com os obje-
tivos estabelecidos, e fornecimento dos dados e das informações necessárias ao julgamento das realizações e 
à introdução de fatores corretivos e preventivos; apuração de denúncia, normas de vigilância sanitária para es-
tabelecimentos de saúde. Financiamento do SUS: formas de repasse de Recursos Federais; programas finan-
ciados pelo piso da Atenção Básica; Utilização de recursos federais no SUS. Orçamento como instrumento de 
controle. Noções de planejamento estratégico. Habilitação para gestão no SUS programa de Saúde da Família. 
Programa de Saúde da mulher. Programa de saúde da criança. Programa de hipertensão. Programa de diabe-
tes. Programa de controle da tuberculose. Programa de controle da hanseníase. Programa de Saúde Mental. 
Modelo de Atenção. Regulação Assistencial. Constituição brasileira na área da saúde. Código de Ética Médica.  

Realizar procedimento de auditoria para pagamento de Produção Ambulatorial no SUS / SIGTAP.  

Realizar procedimento de liberação de Atualização de Internação Hospitalar. Procedimentos de liberação de 
Autorização de Procedimentos de Média e Alta Complexidade.  

Realizar autorização de procedimentos conforme protocolo SISREG. Seguir normatizações e rotinas estabele-
cidas pela Central de regulação de Itapeva e pela CROSS (Central de Regulação de Ofertas e Serviços em 
Saúde). Cumprir, quando solicitado, visitas domiciliares em pacientes que realizam TFD (tratamento fora de 
domicílio). 

Analisar e auditar as ações e serviços desenvolvidos por consórcio intermunicipal ao qual esteja o Município 
associado;  

Aferir a preservação dos padrões estabelecidos e proceder ao levantamento de dados que permitam ao Serviço 
Municipal de Controle, Avaliação e Auditoria conhecer a qualidade, a quantidade, os custos e os gastos munici-
pais com atenção à saúde da população;  

Auditar, avaliar a qualidade, a propriedade, a eficiência, eficácia e a efetividade dos métodos, práticas, proce-
dimentos operativos e gerenciais dos serviços de saúde prestados à população, visando a melhoria progressiva 
da assistência de saúde; 

Realizar o controle e avaliação dos recursos e procedimentos adotados, visando sua adequação, qualidade, re-
solubilidade e melhoria na qualidade em relação à comercialização de produtos e da prestação das ações e 
serviços de interesse à saúde da população;  

Analisar os relatórios do Sistema de Informação Ambulatorial e Hospitalar, os processos e os documentos, pla-
no municipal de saúde e relatórios de gestão;  

Verificar “in loco” as unidades prestadoras de serviço públicas e/ou privadas, contratadas e conveniadas do 
SUS, através da documentação de atendimento aos pacientes e usuários e dos controles internos. 



 

Emitir laudos e pareceres técnicos, quando solicitado.  

 

MÉDICO CLINICO GERAL 

Examina o paciente, palpando ou utilizando instrumentos especiais para determinar os diagnósticos ou, sendo 
necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-los ao especialista. 

Registra a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e complementares e 
encaminha ao especialista. 

Analisa e interpreta resultados de exames de raio x, bioquímicos, hematológicos e outros, comparando-os com 
padrões normais para confirmar ou informar o diagnóstico. 

Prescreve medicamentos, indicando a dosagem e respectiva via administração, assim como cuidados a serem 
observados para conservar ou restabelecer a saúde do paciente.  

Efetua exames médicos destinados à admissão de candidatos a cargos em ocupações definidas, baseando-se 
nas exigências da capacidade física e mental das mesmas, para possibilitar o aproveitamento dos mais aptos. 

Presta atendimento de urgência em casos de acidente de trabalho ou alterações agudas de saúde, orientando 
e/ou executando a terapêutica adequada, para prevenir conseqüências mais graves ao trabalhador. 

Emite atestado de saúde, sanidade e aptidão física e mental, de óbito para atender às determinações legais. 

Participa de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação dos resultados, assim co-
mo a realização em conjunto com equipe da unidade de saúde, ações educativas de prevenção às doenças in-
fecciosas, visando preservar a saúde no município.  

Participa de reunião de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantemente informações sobre as ne-
cessidades na unidade de saúde, para promover a saúde e o bem-estar da comunidade. 

Zela pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e arejamento ade-
quados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento. 

Executa outras tarefas determinadas pelo superior imediato.   

 

MÉDICO GINECOLOGISTA OBSTETRA  

Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; implementar ações para promoção da saúde; co-
ordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas; elaborar docu-
mentos e difundir conhecimentos da área médica; 

 

MÉDICO PEDIATRA  

Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; implementar ações para promoção da saúde; co-
ordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas; elaborar docu-
mentos e difundir conhecimentos da área médica; 

 MÉDICO PSIQUIATRA  

Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, 
reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias encaminhados para a especialidade;  

Realizar consultas clínicas e procedimentos na Unidade Especializada e, CAPS, quando indicado ou necessá-
rio;  

Realizar atividades de demanda programada e de urgência relativa em psiquiatria e procedimentos para fins de 
diagnóstico e tratamento;  

Fazer a contra referência dos pacientes com as USF de forma matricial e encaminhar, quando necessário, usu-
ários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra referência locais, man-
tendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;  

Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanha-
mento do paciente juntamente com a ESF; 

 Contribuir e participar das atividades de educação permanente, elaboração de protocolos e fluxos dos servi-
ços; supervisionar a realização de procedimentos que requeiram a presença e interferência do profissional mé-
dico;  

Realizar exames que exijam conhecimentos médicos para sua realização;  

Estabelecer a relação médico paciente e zelar pelo bem-estar físico, psíquico e social daqueles que se encon-
tram sob seus cuidados;  

Realizar os procedimentos previstos pela Associação Médica Brasileira e Conselho Federal de Medicina ne-
cessário para a recuperação do paciente sob seus cuidados, dentro da especialidade;  

Executar todas as atribuições previstas no Código de Ética Médica;  

Emitir laudos e pareceres técnicos, quando solicitado;  

Executar as demais atribuições previstas no Código de Ética Médica e Lei do Exercício Profissional e outras ta-
refas correlatas determinadas pelo superior hierárquico;  



 

Participar ativamente do Programa de Saúde Mental do Município. 

 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Planeja e desenvolve campanhas e serviços de fomento e assistência técnica relacionados à pecuária e à Saú-
de Pública, valendo-se dos levantamentos de necessidades e do aproveitamento de recursos orçamentários, 
existentes para favorecer a sanidade e a produtividade do rebanho.  

Elabora e executa projetos agropecuários e os referentes ao crédito rural, prestando assessoramento, assis-
tência e orientação e fazendo acompanhamento desses projetos, para garantir a produção racional lucrativa 
dos alimentos e o atendimento aos dispositivos legais quanto à aplicação dos recursos oferecidos. 

Efetua profilaxia, diagnóstico e tratamento de doenças dos animais realizando exames clínicos e de laboratório 
para assegurar a sanidade individual e coletiva desses animais. 

Realiza exames laboratoriais, colhendo material e/ou procedendo a análise anatomopatológica, histopatológica, 
hematológica, imunológica, para estabelecer o diagnóstico e a terapêutica. 

Promove o melhoramento do gado, procedendo à inseminação artificial orientando a seleção das espécies mais 
convenientes e fixando os caracteres mais vantajosos para assegurar o rendimento da exploração pecuária. 

Desenvolve e executa programas de nutrição animal, formulando e balanceando as rações, para abaixar o índi-
ce de converso alimentar, prevenir doenças, carências e aumento a produtividade. 

Promove a inspeção e fiscalização sanitária nos locais de produção, manipulação, armazenamento e comercia-
lização dos produtos de origem animal, bem como de sua qualidade, determinando visita no local para fazer 
cumprir a legislação pertinente. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

MOTORISTA 

Inspeciona o veiculo antes da saída, verificando o estado dos pneus, os níveis de combustível, água e óleo de 
cárter, testando freios e parte elétrica, para certificar de suas condições de funcionamento. 

Dirige o veículo, obedecendo ao Código Nacional de Trânsito, seguindo mapas, itinerários ou programas esta-
belecidos para conduzir usuários e materiais aos locais solicitados ou determinados. 

Zela pela manutenção do veículo, comunicando falhas e solicitando reparos para assegurar o seu perfeito es-
tado. 

Pode efetuar reparos de emergência no veículo, para garantir o seu funcionamento. 

Mantém a limpeza do veículo em condições adequadas de uso. 

Transporta materiais de pequeno porte, de construção em geral, como ferramentas e equipamentos para obras 
em andamento, assegurando a execução dos trabalhos. 

Efetua anotações de viagens realizadas, pessoas transportadas, quilometragem rodada, itinerários e outras o-
corrências, seguindo normas estabelecidas.  

Recolhe o veículo após o serviço, deixando estacionado e fechado corretamente para possibilitar sua manuten-
ção e abastecimento. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

MOTORISTA CARTEIRA D  
Dirigir e conservar veículos automotores, de frota da organização, tais como automóveis, ambulâncias, peruas, 
caminhoneta, caminhões e outros veículos, manipulando os comandos de marcha, direção, conduzindo-os em 
tráfego determinado, de acordo com o Código Nacional de Trânsito e as instruções recebidas, para efetuar o 
transporte de servidores, autoridades, e outros; 
Inspecionar o veículo antes da saída, verificando o estado dos pneus, os níveis de combustível, água e óleo de 
cárter, testando freios e parte elétrica, para certificar-se de suas condições de funcionamento; 
Transportar, coletar e entregar cargas em geral, movimentar cargas volumosas e pesadas; 
Verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está completa, bem como devolvê-la à chefia imediata 
quando do término da tarefa;  
Manter o veículo limpo, interna e externamente e em perfeitas condições de uso imediato;  
Observar e controlar os períodos de revisão e manutenção recomendados preventivamente, para assegurar a 
plena condição de utilização; 
Efetuar anotações das viagens realizadas, pessoas, equipamentos e materiais transportados, quilometragem 
rodada, itinerários além de outras ocorrências, seguindo normas estabelecidas, a fim de manter a boa organi-
zação e controle da Administração; 
Recolher o veículo após sua utilização, em local previamente determinado, deixando-o corretamente estacio-
nado e fechado; 
Solicitar os serviços de mecânica e manutenção dos veículos quando apresentarem qualquer irregularidade; 
Controlar e orientar o embarque e desembarque dos servidores, zelando pela integridade física e moral deles; 
Observar a sinalização e zelar pela segurança dos passageiros, transeuntes e demais veículos; 



 

Realizar reparos de emergência; 
Dar assistência aos outros motoristas do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal em casos de sinistros e 
panes dos veículos; 
Praticar a direção defensiva visando à diminuição dos riscos de acidentes; 
Observar o limite de passageiros preestabelecido; 
Zelar pelo veículo, materiais, equipamentos e ferramentas colocados sob sua guarda e solicitar, quando neces-
sário, a aquisição, manutenção ou troca dos mesmos; 
Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que es-
tão sob sua responsabilidade; 
Zelar pela documentação da carga e do veículo, verificando sua legalidade e correspondência aos volumes 
transportados, para apresentá-la às autoridades competentes, quando solicitada, nos postos de fiscalização;  
Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato 

 NUTRICIONISTA 

Supervisiona, controla e fiscaliza o preparo, a distribuição e o armazenamento das merendas nas escolas, a fim 
de contribuir para a melhoria proteica; 

Planejar e elaborar o cardápio semanalmente, baseando-se na aceitação de alimentos pelos comensais, para 
oferecer refeições balanceadas e evitar desperdícios; 

Orientar e supervisionar o preparo, a distribuição e o armazenamento das refeições, para possibilitar um melhor 
rendimento do serviço; 

Programar e desenvolver treinamento com os servidores, realizando reuniões e observando o nível de rendi-
mento, de habilidade, de higiene e de aceitação dos alimentos, para racionalizar e melhorar o  padrão técnico 
dos serviços; 

Elaborar relatório mensal, baseando-se nas informações recebidas para estimar o custo médio da alimentação; 

Zelar pela ordem e manutenção da qualidade e higiene dos gêneros alimentícios, orientar e supervisionar sua 
elaboração, para assegurar a confecção dos alimentos; 

Elaborar e/ou participar de estudos dietéticos, de programas e cursos relacionados com alimentação e nutrição; 

Participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe, a partir da utilização dos dados 
disponíveis; 

Participar das atividades de educação permanente; 

Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento no local em que estiver 
lotado; 

Realizar supervisão operacional e fiscalização, bem como a elaboração e ajustes dos cardápios de acordo com 
a necessidade do serviço e revisão periódica dos mesmos; 

Realizar inspeção das mercadorias e gêneros na entrega e recepção das mesmas; 

Zelar pela manutenção da limpeza e higiene das áreas, equipamentos e ambiente em geral; 14.Executar ativi-
dades conforme o respectivo regulamento da profissão; 

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Examina toda correspondência recebida, analisando e coletando dados referentes às informações solicitadas, 
para elaborar respostas e posterior encaminhamento. 

Redige, datilografa ou digita atos administrativos rotineiros da unidade, como ofícios, memorandos, circulares e 
outros, utilizando impressos padronizados ou não, para dar cumprimento à rotina administrativa. 

Atende ao expediente normal da unidade, efetuando abertura, recebimento, encaminhamento, registro, distribu-
ições de processos, correspondência interna e externa visando atender as solicitações. 

Organiza e mantém atualizado o arquivo, classificando os documentos por ordem cronológica e/ou alfabética 
para manter um controle sistemático dos mesmos. 

Examina a exatidão de documento, conferindo, efetuando registros, observando prazos, datas, posições finan-
ceiras e outros lançamentos, elaboração de relatórios para informar a posição financeira da organização.  

Elabora estatísticas e cálculos para levantar dados necessários a elaboração do orçamento anual, computando 
gastos com pessoal, material de consumo e permanente, equipamentos e instalações, efetuando levantamen-
tos, compilando dados em tabelas ou mapas demonstrativos, possibilitando fornecer a posição financeira con-
tábil e outros. 

Presta atendimento ao publico, fornecendo informações gerais atinentes à sua unidade, visando esclarecer as 
solicitações dos mesmos. 

Controla a agenda dos secretários, diretores, chefes e assessores, estipulando ou informando horários para 
compromissos, reuniões e outros. 

Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 



 

  

OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS  

Opera máquina de construção civil, conduzindo as e operando seus comandos, para escavar, nivelar, aplainar 
e compactar terra e materiais similares, preparar concreto e colocar capeamento de asfalto e concreto nas es-
tradas e outros, auxiliando na execução de obras públicas. 

Zela pela conservação e limpeza das máquinas, acessórios e ferramentas, que utiliza na execução de suas ta-
refas. 

Opera máquinas montadas sobre rodas ou sobre esteiras e providas da pá mecânica ou caçamba, para esca-
var e mover terra, pedras, areia, cascalho e materiais análogos. 

Opera máquinas de abrir canais e drenagem, abastecimento de água, petróleo, gás e outros. 

Opera equipamentos de drenagem para aprofundar e alargar leito de rio ou canal, ou extrair areia e cascalho. 

Opera máquinas providas de martelo acionado mecanicamente ou de queda livre, para cavar estacas de ma-
deira, de concreto ou de aço, em terreno seco ou submerso. 

Opera máquinas providas de laminas para nivelar solos, na construção de edifícios, pistas, estradas, e outras 
obras. 

Opera máquinas para atender camadas de asfalto ou de betume, acionando os dispositivos, para posiciona-las 
segundo as necessidades do trabalho. 

Movimenta a máquina, acionando seus pedais e alavancas de comando, corte, elevação e abertura, assim co-
mo seus comandos de tração e os hidráulicos, para escavar, carregar, levantar, mover pedra, terra e materiais 
similares. 

Executa serviços de terraplanagem, tais como remoção, distribuição e nivelamento de superfícies, cortes de 
barrancos, acabamentos e outros. 

Providência o abastecimento de combustível, agua e lubrificantes nas máquinas sob sua responsabilidade. 

Conduz a máquina, acionando o motor e manipulando os dispositivos, para posiciona-la segundo as necessi-
dades do trabalho. 

Executa as tarefas relativas a verter, em caminhões e veículos de carga pesada, os materiais escavados, para 
o transporte dos mesmos. 

Efetua serviço de manutenção de máquinas, abastecendo-a, lubrificando-a, executando pequenos reparos, pa-
ra assegurar seu bom funcionamento. 

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 
PEB II - EDUCAÇÃO FÍSICA 

Promove a prática da ginástica e outros exercícios físicos, bem como, de jogos em geral, ensinando os princí-
pios e regras técnicas dessas atividades esportivas, orientando a execução das mesmas, para possibilitar o de-
senvolvimento harmônico do corpo e a manutenção de boas condições físicas e mentais. 

Estuda as necessidades e a capacidade física dos alunos, atendendo a compleição orgânica dos mesmos, a-
plicando exercícios de verificação do tono respiratório e muscular ou examinando fichas médicas, para deter-
minar um programa esportivo adequado. 

Elabora o programa de atividades esportivas, baseando-se na comprovação de necessidades e capacidades e 
nos objetivos visados, para ordenar a execução dessas atividades. 

Instrui os alunos sobre os exercícios e jogos programados, inclusive sobre a utilização de aparelhos e instala-
ção de esportes, fazendo demonstrações e acompanhando a execução dos mesmos pelos alunos, para asse-
gurar o máximo aproveitamento e benefícios advindos desses exercícios. 

Efetua testes de avaliação física, cronometrando, após cada série de exercícios e jogos executados pelos alu-
nos, os problemas surgidos, as soluções encontradas e outros dados importantes, para permitir o controle des-
sas atividades e avaliação de seus resultados. 

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

PEB II – INGLÊS 

PEB II – CIÊNCIAS 

PEB II - LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Elaborar o plano de aula, selecionando o assunto, o material didático a ser utilizado, com base nos objetivos fi-
xados, para obter melhor rendimento do ensino; 

Elaborar e executar a programação referente à regência de classe e atividades afins; 

Zelar pela aprendizagem dos alunos, estabelecendo estratégias de recuperação para os alunos de menor ren-
dimento; 

Executar atividade de recuperação e reforço dos alunos com baixo rendimento; 



 

Estimular, nos seus alunos, o desenvolvimento de atitudes e valores orientados para a cidadania, numa pers-
pectiva ética e humanista; 

Cuidar para que os alunos não deixem de participar das atividades escolares em razão de qualquer carência 
material; 

Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de seu aprendizado; 

Valorizar a experiência extraescolar dos alunos, respeitando os saberes dos educandos; 

Planejar atividades nas quais os alunos possam confrontar suas hipóteses espontâneas com hipóteses con-
vencionais; 

Estabelecer um clima de confiança para que os alunos se sintam seguros e construam uma autoimagem positi-
va; 

Preparar diariamente o ambiente para receber os alunos, compartilhando com eles o registro da rotina (pauta) 
para que possam se organizar no tempo e no espaço; 

Coordenar rodas de conversa, nas quais se privilegia a voz das crianças, para que se expressem e aprendam a 
ouvir umas às outras; 

Favorecer atividades para a construção de conhecimentos sobre o auto cuidado, o cuidado com o outro e do 
ambiente em relação a higiene, conforto, proteção e segurança individual e coletiva; 

Ministrar os dias letivos e horas-aulas estabelecidas; 

Participar integralmente dos períodos dedicados ao Estudo, Planejamento e Avaliação (EPA); Participar das 
Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC); 

Participar de Orientações técnicas, treinamentos, Cursos, buscando formação e aprimoramento constantemen-
te; 

Analisar, sistematicamente, os resultados das avaliações internas e externas da escola; 

Colaborar no processo de orientação educacional, atuando inclusive como Professor Conselheiro de Classe; 

Entregar os documentos solicitado pela Direção ou Coordenação, nos dias estipulados (Planejamento, Crono-
grama semanal, relatórios, modelos de avaliações, Ficha de acompanhamento Individual, etc); 

Considerar os princípios psicopedagógicos, realidade socioeconômica da clientela escolar e as diretrizes da 
Política Educacional na escolha e utilização de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação 
do processo ensino-aprendizagem; 

Incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e a comunidade em 
geral, visando à construção de uma sociedade democrática; 

Proceder a observação dos alunos identificando necessidades e carências de ordem social, psicológicas, mate-
rial ou de saúde que interferem na aprendizagem, encaminhando a Direção e a Coordenação e aos setores es-
pecializados de assistência; 

Estudar e registrar sistematicamente seu trabalho (filmar, gravar, escrever) para analisar a pratica educativa e 
socializá-la com os demais profissionais; 

Manter espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral; 

Manter permanentemente contato com os pais dos alunos ou seus responsáveis, informando-os e orientando-
os sobre o desenvolvimento dos mesmos, obtendo dados de interesse para o processo educativo; 

Participar da Associação de Pais e Mestres e outras instituições auxiliares da escola; 

Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

Participar de atividades cívicas, culturais e educativas que constam do calendário escolar, assim como outras 
para as quais for convocado; 

Comunicar o Diretor e o Coordenador o nome dos alunos que apresentarem várias faltas no decorrer da mes-
ma semana; 

Elaborar boletins de controle e relatórios, apoiando-se na observação do comportamento e desempenho dos 
alunos, anotando atividades efetuadas para manter um registro que permita dar informações à Coordenação a 
Direção e aos pais; 

Valorizar as realizações dos alunos das mais simples às mais complexas, fazer a correção diária das lições e 
tomar a seguir providências cabíveis; 

Zelar pelo material didático a sua disposição;  

Executar outras tarefas determinadas pelo seu superior imediato. 

 

PSICÓLOGO 

Presta assistência à saúde mental, bem como atende e orienta a área educacional e organizacional de recur-
sos humanos, elaborando e aplicando técnicas psicológicas para possibilitar a orientação e o diagnóstico clini-
co. 

Presta atendimento a comunidade e aos casos encaminhados à unidade de saúde, visando o desenvolvimento 
psíquico, motor e social do indivíduo, em relação a sua integração à família e a sociedade. 

Presta atendimento aos casos de saúde mental como toxicômano, alcoólatras, organizando-os em grupos ho-



 

mogêneos, desenvolvendo técnicas de terapia de grupo, para solução dos seus problemas. 

Presta atendimento psicológico na área educacional, visando o desenvolvimento psíquico, motor e social das 
crianças e adolescentes em relação a sua integração a escola e a família, para promover o seu ajustamento. 

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

TÉCNICO DE MEIO AMBIENTE 

Caracterizar os sistemas e ecossistemas, os elementos que os compõem e suas respectivas funções.  

Caracterizar os recursos naturais e as grandezas envolvidas nos processos naturais de degradação. 

Analisar e avaliar as características básicas de atividades de exploração de recursos naturais renováveis e não 
renováveis que atendem no meio ambiente 

Identificar os grandes impactos ambientais globais e suas consequências do ponto de vista econômico e social. 

Identificar métodos e técnicas direcionadas ao planejamento da educação ambiental. 

Correlacionar o uso e ocupação do solo com a conservação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

Organizar e gerenciar os resíduos gerados. 

Interpretar e analisar os efeitos resultantes  das alterações causadas por um projeto sobre a saúde e bem-estar 
do ser humano, prevenindo ou minimizando-a. 

Interpretar a Legislação Ambiental Brasileira e Internacional de maior interesse (normas, atos, convenções). 

Analisar e sistematizar dados produzindo o texto necessário às diversas situações profissionais. 

Avaliar, interpretar e analisar os efeitos das alterações causadas por um projeto sobre a saúde e bem-estar do 
ser humano, prevenindo ou minimizando- a. 

Avaliar e utilizar modelos de gestão ambiental utilizados na exploração de recursos naturais e nos processo 
produtivos. 

Avaliar as características básicas de atividades de exploração de recursos naturais renováveis que intervém no 
meio ambiente. 

Identificar os mecanismos de percepção e avaliação de significância dos impactos ambientais, domínio de téc-
nicas e procedimentos gerenciais aplicáveis. 

Identificar e avaliar as bacias hidrográficas do Brasil e os elementos que compõem o meio, responsáveis pelo 
ciclo hidrológico e pela qualidade de água. 

Identificar  e utilizar as metodologias e técnicas de prevenção de poluição dos solos, métodos de tratamento de 
recuperação de solos degradados, dos resíduos e sua destinação final. 

Avaliar as técnicas, princípios, requisitos legais, procedimentos gerenciais que envolvam os recursos naturais 
(água, ar e solo). 

Utilizar as metodologias e técnicas de redução de efluentes líquidos na fonte, de tratamento de efluentes e dos 
lodos resultantes bem como de sua destinação. 

Identificar, avaliar e analisar os parâmetros e os padrões de emissão de indicadores de poluição. 

Avaliar e utilizar recursos de informática. 

Avaliar técnica e economicamente as tecnologias e as práticas gerenciais para a minimização dos impactos 
ambientais adversos. 

Identificar e interpretar princípios e valores que orientam o convívio social, posicionando-se pessoalmente em 
relação a eles. 

Analisar e utilizar métodos para redução de impactos ambientais e de desperdício dos recursos naturais. 

Interpretar e utilizar a Legislação Ambiental Brasileira e Internacional de maior interesse (normas, atos, conven-
ções). 

Aplicar o sistema de Gestão Ambiental segundo a norma NBR/ISSO 14001. 

Utilizar os mecanismos de AIS, EJA e RIMA e sua legislação para O PCA, RCA E PRAD. 

Saber identificar problemas que afetem o exercício dos direitos da cidadania e princípios étnicos e saber propor 
ações de intervenção  na realidade de forma e solucionar seus efeitos. 

Avaliar o avanço dos processos naturais de degradação, tais como erosão, assoreamento. 

Avaliar e utilizar processos naturais de degradação tais como: decomposição, fermentação, reciclagem e for-
mação de húmus. 

Correlacionar os efeitos dos afluentes líquidos nos corpos receptores. 

Utilizar as tecnologias aplicadas nos impactos ambientais globais, nas emissões atmosféricas e sua redução na 
fonte. 

Avaliar os impactos dos resíduos sólidos sobre o meio. 

Analisar o desenvolvimento ambiental de uma organização em relação às emissões atmosféricas sólidas e li-
quidas e os impactos ambientais causados. 

Realizar tratamentos prévios e complementares de resíduos.  

 



 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Acompanha os serviços de enfermagem nas unidades de saúde, zelando pelas metas e rotinas de trabalho, pa-
ra auxiliar no atendimento aos pacientes. 

Auxilia na elaboração do plano de enfermagem, baseando-se nas necessidades identificadas, para determinar 
a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho. 

Desenvolve programas de orientação as gestantes, às doenças transmissíveis e outras, desenvolvendo com o 
enfermeiro atividades de treinamento e reciclagem, para manter os padrões desejáveis de assistência aos pa-
cientes.  

Participa de trabalhos com crianças, desenvolvendo programa de suplementação alimentar, para prevenção de 
desnutrição. 

Executa diversas tarefas de enfermagem, como administração de sangue e plasma, controle da pressão veno-
sa, monitorização e aplicação de respiradores artificiais, prestação de cuidados do conforto, para proporcionar 
maior bem estar físico e mental aos pacientes. 

Prepara e esteriliza material e instrumental, ambientes e equipamentos, obedecendo a normas e rotinas pré-
estabelecidas, para a realização de exames, tratamentos e intervenções cirúrgicas.  

Controla o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, verificando o estoque para solicitar 
o suprimento dos mesmos. 

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

TÉCNICO DESPORTIVO 

Promove, desenvolve e aprimora conhecimentos ou habilidade de atletas ou equipes, seguindo as técnicas pa-
ra cada modalidade esportiva. 

Desenvolve e aprimora tática esportiva de acordo com o tipo ou modalidade de esporte, visando ao aprimora-
mento do atleta ou equipe. 

Promove, desenvolve e aprimora conhecimentos e habilidades dos atletas. 

Elabora programas de atividades esportivas e recreativas, baseando se na comprovação das necessidades e 
na capacidade física dos atletas ou equipes, buscando os objetivos e ordenando a sua execução.   

Seleciona e prepara os atletas e equipes, aprimorando seus conhecimentos e habilidades, para participarem de 
competições amistosas e regionais. 

Organiza competições esportivas entre as várias equipes e atletas existentes no município, treinando equipes 
de diversas modalidades, para garantir-lhes bom desempenho nas competições.  

Treina e orienta atletas quando as várias modalidades de atletismo e esportivas, para que possam escolher 
uma específica de acordo com sua aptidão.  

Treina e orienta os escolares quanto às várias modalidades esportivas, para que possam escolher uma especi-
fica de acordo com sua aptidão.  

Presta assessoria teórica e técnica para auxiliares, treinadores, transmitindo conhecimentos da área de espor-
tes. 

Supervisiona e zela pelos serviços de conservação e armazenamento dos materiais e equipamentos esporti-
vos. 

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES  

Executa projetos de edificações e outras obras de engenharia civil, orientando-se por plantas, esquemas e es-
pecificações técnicas, para colaborar na construção, reparo e conservação das referidas obras. 

Realiza estudos no local das obras, procedendo às medições, analisando amostras de solos e efetuando cálcu-
los para auxiliar na preparação de plantas e especificações relativas à construção, reparação e conservação de 
edifícios e outra obras de engenharia civil. 

Executa esboços e desenhos técnicos estruturais, seguindo plantas, esquemas, especificações técnicas e utili-
zando instrumentos de desenho, para orientar os trabalhos de construção, manutenção e reparo. 

Prepara estimativas detalhadas sobre quantidade e custos de materiais e mão de obra para fornecer os dados 
necessários à elaboração da proposta de execução das obras. 

Auxilia na preparação de programas de trabalho e na fiscalização das obras, acompanhando e controlando os 
respectivos cronogramas, para assegurar o cumprimento das condições estabelecidas ou localizar falhas de 
execução. 

Identifica e resolve problemas que surjam, aplicando seus conhecimentos teóricos e práticos, na construção de 
obras e nas instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas, para assegurar o desenvolvimento normal dos traba-
lhos. 

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 



 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

 Orienta e coordena o sistema de segurança do trabalho, investigando riscos e causas de acidentes bem como 
analisando esquemas de prevenção para garantir a integridade do pessoal. 

 Efetua inspeções em locais, instalações e equipamentos nas diversas unidades da organização, determinando 
fatores e riscos de acidentes estabelecendo normas e dispositivos de segurança, visando à prevenção e à mi-
nimização dos acidentes e fatores inseguros. 

 Estabelece normas e dispositivos de segurança, sugerindo modificações nos equipamentos e instalações, 
verificando sua observância para prevenir acidentes. 

 Inspeciona postos de combate a incêndios, examinando mangueiras, hidrantes, extintores e outros equipamen-
tos de proteção, a fim de certificar-se de suas perfeitas condições de funcionamento e sugerir medidas correti-
vas e preventivas. 

 Elabora relatórios com base nas inspeções, comunicando os resultados das mesmas, propondo aquisição, 
reparação e remanejamento de equipamentos, visando verificar a total observância dos padrões estabelecidos 
pelas normas técnicas de segurança do trabalho. 

 Efetua o desenvolvimento da mentalidade prevencionista dos servidores da organização, instruindo quanto às 
normas de segurança, combate a incêndios, através de palestras, a fim de que possam agir acertadamente em 
casos de emergência. 

 Coordena a publicação de matérias sobre segurança no trabalho, preparando instruções e orientando a confec-
ções de cartazes e avisos sobre a prevenção de acidentes, para a garantia da integridade do pessoal. 

 Participa de reuniões sobre segurança do trabalho, fornecendo informações sobre o assunto e apresentando 
sugestões para aperfeiçoar o sistema existente. 

 Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Trata, desenvolve e reabilita pacientes portadores de deficiências físicas e/ou psíquicas, promovendo ativida-
des com fins específicos, para ajuda-los na sua recuperação e integração social. 

Presta atendimento à comunidade e aos casos encaminhando à unidade de saúde, que necessitam de terapia, 
estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas. 

Organiza, prepara e executa programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos 
em tratamento para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver ou aproveitar 
seu interesse por determinados trabalhos. 

Planeja, executa ou supervisiona trabalhos individuais ou em pequenos grupos, desenvolvendo no paciente ati-
vidades criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com as prescrições médicas, para possibilitar a redução 
ou cara das deficiências e melhorar seu estado psicológico. 

Dirige e orienta os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução das tarefas, auxiliando-os no desen-
volvimento de programas, para apressar sua reabilitação. 

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

 

 



 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

   

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO COMUM A TODOS OS CARGOS DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  

Oração: sujeito e predicado, posição do sujeito e predicado, concordância entre sujeito e predicado; Sinais de 
pontuação: ponto, ponto de exclamação, ponto de interrogação, dois pontos, travessão, vírgula; Estrutura do 
sujeito: classificação do sujeito, casos de oração sem sujeito; Dígrafos; Substantivos, Artigos, Adjetivos, Pro-
nomes, Advérbios: classificação e emprego; uso da crase; uso do por que; Vícios de linguagem; Compreensão 
e interpretação de frases, palavras ou textos; Separação silábica; 

 

MATEMÁTICA 

Noções de conjuntos; números inteiros, operações fundamentais; problemas envolvendo as operações funda-
mentais; noções de posição e forma, expressões numéricas; Sistemas de medidas: medidas de tempo, de 
comprimento, de massas, de temperaturas, de áreas, peso; múltiplos e divisores de números naturais; regra de 
três simples; porcentagem e problemas. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – CARGOS DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 

MOTORISTA 

Código de Trânsito Brasileiro. Conhecimentos de mecânica básica. Regras Gerais de Circulação: Normas Ge-
rais de Circulação e Conduta; Sinalização de Trânsito; Dos Veículos; Registro e Licenciamento; Dos equipa-
mentos obrigatórios; Dos Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilitação; Das Penalidades; Medidas e Pro-
cesso Administrativo; Das Infrações: A Sinalização de Trânsito. Código de Trânsito Brasileiro e suas Altera-
ções. Direção Defensiva: Direção Preventiva e Corretiva; 

 

MOTORISTA CATEGORIA “D”  

Código de Trânsito Brasileiro. Conhecimentos de mecânica básica. Regras Gerais de Circulação: Normas Ge-
rais de Circulação e Conduta; Sinalização de Trânsito; Dos Veículos; Registro e Licenciamento; Dos equipa-
mentos obrigatórios; Dos Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilitação; Das Penalidades; Medidas e Pro-
cesso Administrativo; Das Infrações: A Sinalização de Trânsito. Código de Trânsito Brasileiro e suas Altera-
ções. Direção Defensiva: Direção Preventiva e Corretiva; 

 

OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

Regras Gerais de Circulação: Normas Gerais de Circulação e Conduta; Sinalização de Trânsito; Dos Veículos; 
Registro e Licenciamento; Dos equipamentos obrigatórios; Dos Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilita-
ção; Das Penalidades; Medidas e Processo Administrativo; Das Infrações: A Sinalização de Trânsito. Código de 
Trânsito Brasileiro e suas Alterações. Direção Defensiva: Direção Preventiva e Corretiva; Noções de Primeiros 
Socorros; Noções elementares de Mecânica. Noções de Manuseio de Máquinas Pesadas. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/ MÉDIO TÉCNICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  

A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a construção dos sentidos; Coesão e coerên-
cia textuais; Intertextualidade e polifonia; A Língua: norma culta e variedades linguísticas; dialetos e registros, 
gíria; Língua padrão: ortografia, acentuação e pontuação; Semântica: denotação e conotação; figuras de lin-
guagem; sinonímia, antonímia, homonímia, parônima; polissemia e ambiguidade; Morfologia: estrutura e pro-
cessos de formação de palavras; classes de palavras: flexões, emprego e valores semânticos, com ênfase em 
verbos, pronomes, conjunções e preposições; Sintaxe: Termos e Orações coordenadas e subordinadas; con-
cordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase; sintaxe de colocação. Sentido denotativo e cono-
tativo (figurado). Vícios de linguagem. 

 

MATEMÁTICA 

Estruturas lógicas, lógica da argumentação, Diagramas lógicos. Números inteiros: operações e propriedades. 
Números racionais, representação fracionária e decimal: operações e propriedades. Razão e proporção. Por-
centagem. Regra de três simples. Equação de 1° grau. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, su-
perfície e capacidade. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Raciocínio lógico. Resolução de situações 
problema. Estudo do triângulo retângulo; relações métricas no triângulo retângulo; relações trigonométricas 
(seno, cosseno e tangente); Teorema de Pitágoras; Ângulos; Geometria - Área e Volume; Sugestão Bibliográfi-



 

ca Livros e apostilas inerentes a área. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, racio-
cínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Compre-
ensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões de-
terminadas. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Conhecimentos de assuntos relevantes de diversas áreas, tais como: atualidades, Brasil, Exterior, política, eco-
nomia, esporte, turismo, sociedade, cotidiano, saúde, educação, tecnologia, energia, relações internacionais, 
desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e suas vinculações. História e geografia do Estado e 
do Brasil  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/ MÉDIO TÉCNICO 

 

AUXILIAR DE FARMÁCIA 

Fundamentos de Farmácia. Tipos de medicamentos. Acondicionamento de formas farmacêuticas. Farmacoci-
nética (absorção, vias de administração, biodisponibilidade, distribuição, biotransformação e excreção). Classi-
ficação das formas farmacêuticas. Matérias primas farmacêuticas. Pós, granulados e comprimidos. Esteriliza-
ção e conservação dos produtos farmacêuticos. Manipulação de produtos farmacêuticos. Política de assistência 
farmacêutica. Farmácia básica. Medicamentos especiais. Aquisição de medicamentos. Gestão de estoque. Pa-
dronização de medicamentos. Sistemas de distribuição de medicamentos. Avaliação, preparo e dispensação de 
nutrição parenteral e medicamentos oncológicos. Comissões hospitalares. Vigilância Epidemiológica. Vigilância 
em Saúde. Aspectos epidemiológicos das doenças endêmicas no Brasil. Indicadores de nível de saúde da po-
pulação. Doenças de notificação compulsória. Conhecimentos gerais da profissão. Práticas de promoção à sa-
úde. Conhecimentos e atualidades referentes à função/profissão. 

 

ASSISTENTE DE ODONTOLOGIA  

Odontologia em saúde coletiva. Principais problemas de saúde bucal em saúde pública. Sistema de trabalho e 
sistema de atendimento; educação em saúde bucal coletiva; recursos humanos em saúde coletiva; legislação e 
atribuições do THD; modelo de atenção em saúde bucal; epidemiologia aplicada à saúde bucal; Anatomia e fi-
siologia; anatomia dental e funcionamento do corpo humano e cavidade bucal; Odontologia preventiva; Etiopa-
togenia e prevenção da cárie dentária e das doenças periodontais; flúor: forma de utilização, efeitos e controle; 
noções básicas da semiologia; principais afecções da cavidade bucal; atividades do THD na dentística; Restau-
rações classes I, II, III, IV; atividades do THD na periodontia; raspagem supra gengival; equipamentos, instru-
mentos e materiais básicos no atendimento da saúde bucal; biossegurança em saúde bucal; equipamentos de 
proteção individual, processamento de materiais, desinfecção, descontaminação previa, esterilização e manu-
tenção de cadeia asséptica. 

 

CUIDADOR EM RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA 

Residências Terapêuticas; Serviço Residencial Terapêutico; Noções de higiene pessoal, saúde e alimentação 
da pessoa cuidada; Saúde Mental; O cuidador e a pessoa portadora de transtornos mentais; Ética Profissional; 
Legislações do Ministério da Saúde. Diretrizes da Política de Saúde Mental Nacional. Cartilha das Residências 
Terapêuticas. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo 
e colegas de trabalho. Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço 
público. Atendimento ao público. Zelo pelo patrimônio público. Relações interpessoais. Ética no serviço público. 
Outros conhecimentos específicos exigidos para desempenho da função; LEI Nº 8.080/90: Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. Portaria n.º 106/2000, que introduz os Serviços Residenciais Tera-
pêuticos no SUS para egressos de longas internações. Principais doenças mentais. CAPS - Centro de Atenção 
Psicossocial. 

 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

Sistemas de abastecimento e tratamento de água; Unidades do sistema de abastecimento de água: Manancial; 
Captação de águas superficiais e subterrâneas: tipos de captação; materiais e equipamentos; dimensionamen-
to; proteção. Adução de água. Reservatórios de distribuição. Redes de distribuição. Tratamento de água de a-
bastecimento para pequenas e grandes comunidades. Qualidade da água; Importância do abastecimento de 
água. A água na transmissão de doenças. Qualidade, impurezas e características físicas, químicas e biológicas 
da água; padrões de potabilidade; controle da qualidade da água. Controle de poluição da água. Sistemas de 



 

tratamento esgotos sanitários, Sistemas de coleta de esgotos sanitários. Tratamento coletivo e individual de 
esgotos domésticos. Potencial e limitações do reuso da água. Tratamento de efluentes industriais Drenagem 
urbana e Pluvial. Impactos das águas pluviais no ambiente urbano. Resíduos sólidos: conceito, classificação, 
acondicionamento, coleta, transporte e destino final; Resíduos de Serviço de Saúde: armazenamento, coleta, 
destino final, normas técnicas aplicáveis. Ecologia e poluição ambiental. Gerenciamento Integrado de Resíduos 
Sólidos. Impactos Ambientais dos resíduos sólidos. Implantação e operação de Aterros Sanitários. Critérios bá-
sicos para a recuperação de vazadouros. Programas de reciclagem e minimização da geração de resíduos. Le-
gislação ambiental. A Politica Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10). Lei Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO 
DE 2007 Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. A Politica. Estudo de impactos ambientais 
(EIA). O gerenciamento ambiental; zoneamento econômico-ecológico, licenciamento e monitoramento. Recupe-
ração de áreas degradadas; Proteção de nascentes, cachoeiras, grutas e acidentes geográficos; Proteção de 
sítios arqueológicos; Contenção de encostas nas vias de transporte; Impactos das vias de transporte no ambi-
ente: túneis, viadutos, pontes, pedreiras, terraplanagem, eclusas, canais, etc.; Código Florestal Federal e Reso-
luções CONAMA. 

 

FISCAL DE OBRAS 

Autonomia e competência do Município. Poder de polícia do Município: meios de atuação da fiscalização. Atos 
administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, elementos, discricionariedade, vinculação; autoriza-
ção e licença. Direito de construir: fundamento, proteção à segurança e ao sossego, controle da construção, o 
papel do Município; licenciamento de obras, consulta prévia, aprovação de projeto, emissão de alvará, emissão 
de habite-se. Código de Obras do Município. Código de Posturas do município. Plano Diretor do município. Có-
digo Tributário Municipal. Fiscalização: vistorias, irregularidades, intimação, notificação, auto de infração, san-
ções, recurso, interdição, cassação de licença. 

 

FISCAL MUNICIPAL 

Código Tributário Nacional Lei 5172/66 e suas alterações. Noções básicas de escrituração dos documentos fis-
cais, dos documentos em espécie, da falsidade e inidoneidade documentais.  Conhecimentos básicos sobre 
fiscalização: competência para fiscalizar, ações fiscais, diligências, licenciamento, autorização, autos de infra-
ção, multas e outras penalidades, recursos. O Poder de Polícia e a Fiscalização Municipal. Fiscalização de tri-
butos: organização de processos, auditoria fiscal e cumprimento de leis e regulamentos municipais. Bens públi-
cos. Desapropriação.  Agentes públicos.  Responsabilidade dos agentes públicos. Crimes contra a Administra-
ção Pública.  Noções de Direito Tributário: Normas gerais de direito tributário: conceito, espécies de normas tri-
butárias, vigência, aplicação, interpretação, integração. Princípios constitucionais tributários. Tributos: conceito, 
natureza jurídica, classificação e espécies de tributos. Competência tributária e limitações do direito de tributar. 
Legislação tributária: alcance da expressão, matéria disciplinada por lei e por normas complementares. Obriga-
ção Tributária: fato gerador; sujeito ativo e sujeito passivo, solidariedade; capacidade tributária; responsabilida-
de tributária. Crédito Tributário: constituição; modalidades de Lançamento; suspensão, extinção e exclusão do 
crédito tributário. Garantias do crédito tributário; conceito, privilégios, preferências e fiscalização do crédito tri-
butário. Prescrição e Decadência. Dívida Ativa. Sigilo Fiscal.   Princípios fundamentais para o bom atendimen-
to. Estatuto Municipal (Lei Municipal 1777/02) - DISPÕE sobre o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do 
Município de Itapeva - SP.  LEIMunicipal Nº 2651/07 - Institui o código de postura de Itapeva e dá outras provi-
dências. LEI Municipal NR. 2520/07 - DISPÕE sobre o Zoneamento, Uso do Solo e Ocupação do Solo do Mu-
nicípio de Itapeva e dá outras providências." LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVA/SP.  Lei Munici-
pal Nº 1027/97 Disciplina o Poder de Polícia e dá outras providências;  Lei Municipal LEI N.º 1102/97  -  institui 
o Código Tributário do Município de Itapeva, Estado de São Paulo .  

 

OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Atos oficiais. Protocolo. Recepção. Relações humanas.   Correspondência Oficial e redação Oficial. Atos admi-
nistrativos. Lei de Responsabilidade Fiscal.  LC 101/00. Lei nº 8.666. Noções básicas de direito administrativo. 
Constituição Federal.  Noções de Informática. Emenda Constitucional 19 e 20.  Princípios fundamentais para o 
bom atendimento.  Arquivo e sua documentação: organização de um arquivo; técnicas e métodos de arquiva-
mento; modelos de arquivos e tipos de pastas; arquivamento de registros informatizados; elaboração de relató-
rios e registros. Noções de tipos de organização. Noções de estoque. Noções básicas de estatística. Rotinas de 
pessoal. Rotinas de compras. Rotinas administrativas e de escritório. Cadastro e licitações. Rotinas das áreas 
administrativa e financeira. Organismos e autarquias públicas. Noções de Administração Pública. Ética profis-
sional e sigilo profissional. Uso de equipamentos de escritório. Qualidade no atendimento ao público interno e 
externo. Comunicação telefônica. Meios de Comunicação. Correspondência empresarial e oficial. Formas de 
tratamento. Estatuto (Lei 1777/02). 

 

TÉCNICO DE MEIO AMBIENTE 

Sistemas de abastecimento e tratamento de água; Unidades do sistema de abastecimento de água: Manancial; 
Captação de águas superficiais e subterrâneas: tipos de captação; materiais e equipamentos; dimensionamen-



 

to; proteção. Adução de água. Reservatórios de distribuição. Redes de distribuição. Tratamento de água de a-
bastecimento para pequenas e grandes comunidades. Qualidade da água; Importância do abastecimento de 
água. A água na transmissão de doenças. Qualidade, impurezas e características físicas, químicas e biológicas 
da água; padrões de potabilidade; controle da qualidade da água. Controle de poluição da água. Sistemas de 
tratamento esgotos sanitários, Sistemas de coleta de esgotos sanitários. Tratamento coletivo e individual de 
esgotos domésticos. Potencial e limitações do reuso da água. Tratamento de efluentes industriais Drenagem 
urbana e Pluvial. Impactos das águas pluviais no ambiente urbano. Resíduos sólidos: conceito, classificação, 
acondicionamento, coleta, transporte e destino final; Resíduos de Serviço de Saúde: armazenamento, coleta, 
destino final, normas técnicas aplicáveis. Ecologia e poluição ambiental. Gerenciamento Integrado de Resíduos 
Sólidos. Impactos Ambientais dos resíduos sólidos. Implantação e operação de Aterros Sanitários. Critérios bá-
sicos para a recuperação de vazadouros. Programas de reciclagem e minimização da geração de resíduos. Le-
gislação ambiental. A Politica Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10). Lei Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO 
DE 2007 Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. A Politica. Estudo de impactos ambientais 
(EIA). O gerenciamento ambiental; zoneamento econômico-ecológico, licenciamento e monitoramento. Recupe-
ração de áreas degradadas; Proteção de nascentes, cachoeiras, grutas e acidentes geográficos; Proteção de 
sítios arqueológicos; Contenção de encostas nas vias de transporte; Impactos das vias de transporte no ambi-
ente: túneis, viadutos, pontes, pedreiras, terraplanagem, eclusas, canais, etc.; Código Florestal Federal e Reso-
luções CONAMA. 

 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

O exercício profissional do técnico em enfermagem. Conhecimentos de biossegurança. Código de Ética profis-
sional. Noções de anatomia e fisiologia dos sistemas e aparelhos do corpo humano. Técnica de coleta de mate-
riais para exames laboratoriais (fezes, urina, sangue, catarro). Rotina, funcionamento de centro de esterilização 
de materiais e técnica e preparo para esterilização e desinfecção de materiais. Técnica de administração de 
sangue e hemoderivados. Técnica de administração e infusão de medicamentos. Noções de efeitos colaterais e 
adversos de medicamentos. Fundamentos e técnicas de enfermagem. Sinais vitais; antropometria; técnicas de 
restrições de pacientes; bandagens; cuidados de higiene pessoal; aplicação de medicação: drogas, soluções, 
cuidados, efeitos colaterais, técnicas de preparo e administração; cuidados de enfermagem nos atendimentos 
de urgência: hemorragia, ferimento, choque, queimaduras, parada cardiorrespiratória, envenenamento e mor-
deduras de animais, fraturas, luxações, perda de consciência; transporte de acidentados; pacientes psiquiátri-
cos; desmaios. Noções de vigilância epidemiológica e sanitária. Diretrizes da Política de Saúde Mental Nacio-
nal. LEI Nº 8.080/90: Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organi-
zação e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providência.  

 

TÉCNICO DESPORTIVO 

Condicionamento físico, legislação, metodologia, organização e pedagogia. Fundamentos, regras equipamen-
tos e instalações utilizadas nos esportes: atletismo, basquetebol, ginástica olímpica (artística), handebol, futebol 
e voleibol. Conceitos: anatomia, biometria, biomecânica. Fisiologia do esforço e socorros de urgência. Efeitos 
fisiológicos dos exercícios, regulação hormonal durante o exercício, controle cardiovascular durante o exercício, 
termo regulação e relação entre atividade física e doenças cardiovasculares e respiratórias. Recreação, ginásti-
ca e dança. Atividade gímnica e atividade lúdica. Jogos e técnicas de jogos infantis organizados. Desenvolvi-
mento infantil. Práticas desportivas, modalidades e regramentos. LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei Federal Nº 9.394/96). Estatuto da Criança e do Adolescente.  Constituição Federal: Capítulos da Educa-
ção.  

 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

Controle tecnológico de concreto e materiais constituintes e controle tecnológico de solos. Fundações e Estru-
turas: Movimentação de terra, formas, escoramento, armação e concretagem. Fundações superficiais e profun-
das: Tipos. Execução. Controle. Estruturas. Pré-moldadas. In loco. Cálculo de áreas e volumes. Escalas. Ter-
raplenagem, drenagem, arruamento e pavimentação: Serviços topográficos. Execução e Controle. Edificações. 
Materiais de construção. Instalações prediais (hidráulicas, sanitárias e elétricas) e serviços complementares. 
Leitura e interpretação de projetos de instalações prediais e de plantas de locação, forma e armação.  Normas 
ABNT. Noções de desenho em meio eletrônico (AUTOCAD). Comportamento e atitude em ambiente de traba-
lho. Segurança no trabalho: prevenção de acidentes e aspectos gerais da segurança individual e coletivas. Uso 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). Noções de higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de traba-
lho. Outras questões que abordem situações, procedimentos e conhecimentos específicos do cargo a ser exer-
cido. Ética no serviço público. 

 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Conceitos, definições e classificação dos riscos ambientais. Política de saúde e segurança do trabalho. Imple-
mentação de ações preventivas e corretivas. Análise preliminar de risco. Riscos químicos, físicos e Biológicos. 



 

Parâmetros e índices utilizados nas avaliações dos riscos. Instrumentos e técnicas aplicadas na medição dos 
riscos ambientais. Sistemas de Prevenção e Combate a Incêndios. Procedimentos e normas de sistemas de 
segurança. Metodologia para investigação de acidentes. Determinação de causas de acidentes. Ações educati-
vas de segurança e saúde. Equipamentos fixos e móveis de combate a incêndios: tipos, inspeção, manutenção 
e recarga. Sistemas e equipamentos de alarme e detecção e proteção contra incêndio. Instruções gerais em 
emergências e Brigadas de incêndio. Acidente do Trabalho: Conceitos, causas e consequências do acidente do 
trabalho. Estatísticas de acidentes do trabalho. Doenças profissionais e doenças do trabalho. Medidas de con-
trole: EPIs e EPCs. Atividades Educativas de Segurança no Trabalho: CIPA. Medidas preventivas e de controle 
dos agentes de risco. Garantias do empregador e deveres do trabalhador. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 
 

LÍNGUA PORTUGUESA  

A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a construção dos sentidos; Coesão e coerên-
cia textuais; Intertextualidade e polifonia; A Língua: norma culta e variedades linguísticas; dialetos e registros, 
gíria; Língua padrão: ortografia, acentuação e pontuação; Semântica: denotação e conotação; figuras de lin-
guagem; sinonímia, antonímia, homonímia, parônima; polissemia e ambiguidade; Morfologia: estrutura e pro-
cessos de formação de palavras; classes de palavras: flexões, emprego e valores semânticos, com ênfase em 
verbos, pronomes, conjunções e preposições; Sintaxe: Termos e Orações coordenadas e subordinadas; con-
cordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase; sintaxe de colocação. Sentido denotativo e cono-
tativo (figurado). Vícios de linguagem. 

 

MATEMÁTICA 

Estruturas lógicas, lógica da argumentação, Diagramas lógicos. Números relativos inteiros e fracionários, ope-
rações e suas propriedades (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação); Múltiplos e di-
visores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; Frações ordinárias e decimais, números decimais, 
propriedades e operações; Expressões numéricas; Equações do 1° e 2° graus; Sistemas de equações do 1° e 
2° graus; Estudo do triângulo retângulo; relações métricas no triângulo retângulo; relações trigonométricas (se-
no, cosseno e tangente); Teorema de Pitágoras; Ângulos; Geometria - Área e Volume; Sistema de medidas de 
tempo, sistema métrico decimal; Números e grandezas proporcionais, razões e proporções; Regra de três sim-
ples e composta; Porcentagem; Juros simples - juros, capital, tempo, taxas e montante; Média Aritmética sim-
ples e ponderada; Conjunto de Números Reais e Conjunto de Números Racionais; Números Primos. Problemas 
envolvendo os itens do programa proposto. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO NÍVEL SUPERIOR  

Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, racio-
cínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Compre-
ensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões de-
terminadas. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS – CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Conhecimentos de assuntos relevantes de diversas áreas, tais como: atualidades, Brasil, Exterior, política, eco-
nomia, esporte, turismo, sociedade, cotidiano, saúde, educação, tecnologia, energia, relações internacionais, 
desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e suas vinculações. História e geografia do Estado e 
do Brasil  

 

NUTRICIONISTA 

Alimentos e nutrientes. Fisiologia e metabolismo da nutrição. Fundamentos básicos em nutrição humana. Mi-
crobiologia dos alimentos, saúde pública e legislação. Alimentos dietéticos e alternativos. Produção: adminis-
tração de serviços de alimentação. Planejamento do serviço de nutrição e dietética; aspectos físicos do serviço 
de nutrição e dietética; sistema de distribuição de refeições; serviços de alimentação hospitalar. Critérios para 
elaboração de cardápios. Saneamento e segurança na produção de alimentos e refeições. Gestão de estoque: 
curva ABC. Controle higiênico- sanitário dos alimentos. Análise de perigos e pontos críticos de controle 
(APPCC). Dietoterapia. Saúde Pública: avaliação nutricional hospitalar e ambulatorial. Dietoterapia nas patolo-
gias do tubo gastrointestinal e órgãos anexos (fígado, pâncreas, endócrino e exócrino e vias biliares). Dietote-
rapia nas patologias renais. Dietoterapia nas patologias cardiovasculares. Dietoterapia na obesidade e magre-
za. Dietoterapia nas cirurgias digestivas. Dietoterapia na gravidez e lactação. Atenção nutricional ao idoso. Ava-
liação e internação de exames laboratoriais de rotina. Internação droga-nutrientes. Dietoterapia pediátrica: ava-
liação nutricional; orientação nutricional nas síndromes diarreicas; orientação nutricional na recuperação do 
desnutrido, orientação nutricional nas afecções renais, orientação nutricional na obesidade, nas doenças gas-
troentestinais, nas cirurgias digestivas, nas pneumopatias, nas erosmatos do metabolismo. Terapia nutricional 



 

parenteral e enteral. Ética profissional. Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde - 
Princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemioló-
gica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e pro-
gramação local de saúde, Distritos Sanitários e enfoque estratégico. Portarias e Leis do SUS, Políticas Públicas 
de Saúde e Pacto pela Saúde. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

Código de Ética Profissional. Parâmetros para atuação de Assistentes Sociais nas Políticas de Saúde. Análise 
de conjuntura. Serviço Social: conhecimentos gerais da profissão. Serviço Social e formação profissional. Me-
todologia do Serviço Social. Desafios do Serviço Social na contemporaneidade. Atuação do Serviço Social na 
administração de políticas sociais. Planejamento Estratégico e Planejamento Participativo. Serviço Social e in-
terdisciplinaridade. Fenômeno grupal. O projeto ético-político profissional do Serviço Social. Serviço Social e a 
Política de Saúde Mental. Sistema Único da Assistência Social. Estatuto da Criança e do adolescente (Lei n.º 
8.069/90). Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº. 8.742/93). Lei nº. 8.842/94 que fixa a Política Nacional do 
Idoso. Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340/06. 

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

I - Fatos contábeis: conceito e classificação. Estrutura patrimonial: ativo, passivo e patrimônio líquido; critério de 
avaliação dos componentes patrimoniais. Gestão: fluxo dos recursos, origem e aplicação: receitas, despesas, 
apuração e distribuição dos resultados; exercício social e regime contábil; exercício financeiro e lucro real. Re-
gistro contábil das operações típicas de uma sociedade comercial. Operações com mercadorias. Inventário: pe-
riódico e permanente.  Operações financeiras. Demonstrações financeiras de acordo com a Lei nº 6.404/1976 e 
alterações. Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício; Demonstração dos Lucros ou Preju-
ízos Acumulados; Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; Demonstração das Mutações do Pa-
trimônio Líquido. Provisões, participações, reservas e dividendos de acordo com a Lei nº 6.404/1976 e altera-
ções. Princípios e convenções contábeis.  

II Contabilidade Pública. Plano de contas único para os órgãos da Administração Direta. Registros contábeis de 
operações típicas em Unidades Orçamentárias ou Administrativas (sistemas: orçamentário, financeiro, patrimo-
nial e de compensação). Inventário: material permanente e de consumo. Balanço e demonstrações das varia-
ções patrimoniais exigidas pela Lei nº 4.320/1964 e alterações. Princípios Básicos da Administração Pública 

III AUDITORIA NO SETOR PÚBLICO. Princípios, normas técnicas, procedimentos. Controle Interno e Externo: 
definição, objetivos, componentes e limitações de efetividade. Ambiente de Controle: integridade, ética e gover-
nança corporativa. Avaliação de controles internos; papéis de trabalho. Relatórios e Pareceres.  Supervisão mi-
nisterial e controle interno. Tipos e formas de atuação do Sistema de Controle: legislação básica, tomadas e 
prestações de contas. Responsabilidades dos dirigentes e demais usuários de recursos públicos. Julgamento e 
penalidades aos responsáveis pelos recursos públicos. Tópicos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar nº 101/2000): princípios, objetivos, efeitos no planejamento e no processo orçamentário; limites para 
despesas de pessoal; limites para a dívida; e mecanismos de transparência fiscal.  

IV ORÇAMENTO PÚBLICO E FINANÇAS. Orçamento Público: elaboração, acompanhamento e fiscalização. 
Créditos adicionais, especiais, extraordinários, ilimitados e suplementares. Plano Plurianual. Projeto de Lei Or-
çamentária Anual: elaboração, acompanhamento e aprovação. Princípios orçamentários. Diretrizes orçamentá-
rias. Processo orçamentário. Métodos, técnicas e instrumentos do Orçamento Público. Normas legais aplicáveis 
ao Orçamento Público. Receita pública: categorias, fontes, estágios; dívida ativa. Despesa pública: categorias, 
estágios, Suprimento de fundos, Restos a Pagar, Despesas de exercícios anteriores. A conta única do Tesouro. 
Ética profissional. 

 

ENFERMEIRO 

Ética, deontologia, bioética e legislação em Enfermagem. Noções de saúde coletiva e epidemiologia. Nutrição e 
dietética em saúde. Semiologia e semiotécnica em enfermagem. Sistematização da assistência em Enferma-
gem. Processo do cuidar em Enfermagem. Clínica em todo o ciclo vital (recém-nascidos, criança, adolescente, 
adulto, mulher e idoso). Processo do cuidar em Enfermagem Cirúrgica em todo o ciclo vital (recém-nascidos, 
criança, adolescente, adulto, mulher e idoso). Processo do cuidar em Enfermagem em Doenças Transmissí-
veis. Processo do cuidar em Enfermagem em Emergências e Urgências. Processo do cuidar em Enfermagem 
em Saúde Mental e Psiquiatria. Administração e Gerenciamento em Saúde. Saúde da Família e atendimento 
domiciliar. Biossegurança nas ações de Enfermagem. Enfermagem em centro de material e esterilização. Pro-
grama Nacional de Imunização. Normas e Diretrizes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS. 
Normas e Diretrizes do Programa de Saúde da Família - PSF. Diretrizes Operacionais do PACS. Ética Profis-
sional. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

Topografia: fundamentos de Topografia (medições, cálculos e representações de ângulos e distâncias). Plani-



 

metria. Altimetria. Curvas de nível. Escalas. Instrumentos topográficos. Taqueometria. Desenho topográfico. Ni-
velamento. Cálculo de áreas e volumes. Locação de projetos. Mecânica dos fluidos. Estática dos fluidos. Cine-
mática dos fluidos. Escoamento dos fluidos incompressíveis. Quantidade de movimento. Escoamento dos flui-
dos reais. Semelhança e análise dimensional. Cálculo de condutos. Escoamento permanente em canais. Medi-
das de escoamento. Escoamento de fluidos ideais compressíveis. Recursos hídricos. Ciclo hidrológico. Balanço 
hídrico. Meteorologia. Métodos hidrológicos. Cheias. Estiagens. Obras hidráulicas (barragens e vertedouros). 
Saneamento ambiental. A biosfera e seu equilíbrio. Fatores que comprometem a salubridade ambiental. Efeitos 
da tecnologia sobre o equilíbrio ecológico. A preservação dos recursos naturais. Estruturação e reestruturação 
sanitária das cidades. Qualidade da água. Noções de tratamento de água para abastecimento. Dimensiona-
mento de sistemas públicos de abastecimento de água para zona rural e urbana. Sistemas de tratamento de 
esgoto. Estruturas. Diagramas de esforços em vigas e pórticos planos de estruturas isostáticas. Dimensiona-
mento de estruturas de concreto armado (flexão de vigas, torção de vigas, flexão de lajes, torção de lajes, pila-
res). Patologia das estruturas de concreto armado. Técnicas de recuperação e reforço de estruturas de concre-
to. Manutenção preventiva das estruturas. Estruturas metálicas. Estruturas de madeira. Estruturas de concreto 
pretendido. Estruturas pré-moldadas. Fundações: tipos de fundações. Orçamento de obras. Licitação. Contra-
tos e Fiscalização de Obras Públicas.   

 

FARMACÊUTICO 

Planejamento e gestão da assistência farmacêutica; seleção de medicamentos; sistemas de compra e distribui-
ção de medicamentos em farmácia e/ou almoxarifado no serviço público; armazenamento de medicamentos; 
gestão de materiais na farmácia e/ou almoxarifado; aquisição e licitação de medicamentos e outros produtos 
para a saúde; seguimento Farmacoterápico de pacientes em ambulatório; Farmácia Clínica, Atenção Farma-
cêutica, Intervenção Farmacêutica e otimização da farmacoterapia; aspectos de biossegurança em farmácias; 
farmacoepidemiologia; farmacoeconomia; farmacovigilância; estudos de utilização de medicamentos; farmaco-
terapia baseada em evidências; análises farmacoeconômicas; ética Farmacêutica; análise farmacêutica e con-
trole de qualidade de medicamentos; cálculos de concentrações na manipulação farmacêutica. Interpretação de 
certificados de análise de medicamentos; estabilidade de medicamentos; Farmacotécnica e Tecnologia Farma-
cêutica; formas farmacêuticas sólidas, líquidas, semissólidas e estéreis: conceito, importância, aspectos bio-
farmacêuticos, fabricação e acondicionamento; sistemas de liberação de fármacos; aspectos técnicos de infra-
estrutura física e garantia de qualidade; boas práticas de manipulação em farmácia; farmacologia e farmacote-
rapia; reações adversas a medicamentos; interações medicamentosas; farmacologia e farmacoterapia nas do-
enças infecciosas bacterianas, virais e fúngicas; farmacologia e farmacoterapia nas doenças do sistema cardio-
vascular; farmacologia e farmacoterapia nas doenças neoplásicas; farmacologia e farmacoterapia da dor e da 
inflamação; farmacologia e farmacoterapia nos distúrbios da coagulação; farmacologia do sistema nervoso cen-
tral, autônomo e periférico; segurança do processo de utilização de medicamentos; produtos para a saúde rela-
cionados com o preparo, administração e descarte de medicamentos. 

 

FISIOTERAPEUTA 

Fisioterapia Geral: Efeitos fisiológicos, indicações e contraindicações de termoterapia – fototerapia hidroterapia 
– massoterapia – cinesioterapia – eletroterapia – manipulação vertebral. Fisioterapia em traumato-ortopedia e 
Reumatologia. Fisioterapia em Neurologia. Fisioterapia Ginecologia e Obstetrícia. Fisioterapia em Pediatria, 
Geriatria e Neonatologia. Fisioterapia em Cardiovascular; Amputação; Prótese e Órteses – Mastectomias. Fisio-
terapia em Pneumologia: Fisioterapia respiratória; Fisioterapia Pulmonar – gasometria arterial, insuficiência 
respiratória aguda e crônica; Infecção do Aparelho Respiratório; Avaliação Fisioterápica do paciente crítico; 
Ventilação Mecânica. Fisioterapia na Saúde do Trabalhador: Conceito de Ergonomia; Doenças Ocupacionais 
relacionadas ao trabalho; Práticas Preventivas no ambiente do trabalho. Assistência Fisioterapêutica Domiciliar 
– Reabilitação Baseada na Comunidade (RBC). Ética e legislação profissional. 

 

FONOAUDIÓLOGO 

Sistema do Aparelho Auditivo: bases anatômicas e funcionais. Audiologia Clínica. Procedimentos subjetivos de 
testagem audiológica - indicação, seleção e adaptação do aparelho de ampliação sonora individual. Audiologia 
do Trabalho: ruído, vibração e meio-ambiente. Audiologia Educacional. Neurofisiologia do Sistema Motor da Fa-
la. Funções Neolinguísticas. Sistema Sensório-motor-oral - etapas evolutivas. Desenvolvimento da linguagem. 
Deformidade craniofaciais. Características fonoaudiológicas. Avaliação mio-funcional. Tratamento fonoaudioló-
gico. Distúrbio da voz. Disfonias. Aspectos preventivos. Avaliação e fonoterapia. Distúrbio de Linguagem da Fa-
la e da Voz decorrentes de fatores neurológicos congênitos, psiquiátricos, psicológicos e socioambientais. Des-
vios fonológicos. Fisiologia de deglutição. Desequilíbrio da musculação orofacial e desvios da deglutição. Pre-
venção, avaliação e terapia mio-funcional. Disfonias: teorias, avaliação e tratamento fonoaudiológico. Distúrbio 
da Aprendizagem da linguagem escrita: prevenção, diagnóstico e intervenção fonoaudiológica. Aleitamento ma-
terno: vantagens - fisiologia da lactação. Assistência Fonoaudiológica Domiciliar (Reabilitação Baseada na Co-
munidade - RBC). Ética e legislação profissional. 

 



 

 

MÉDICO AUDITOR 

Auditoria e na Assistência Ambulatorial e Hospitalar no SUS. Sistemas Informatizados em Auditorias no SUS; 
Contratação de Serviços no SUS; Glosas em Auditoria no SUS, Procedimentos de auditoria em sistema de sa-
úde: definições e conceitos; Objetivos; Tipos e campo de atuação da auditoria; Perfil do auditor; Auditoria analí-
tica; Auditoria operativa; Apuração de denuncia; Normas de vigilância sanitária para estabelecimento de saúde. 
Financiamento no SUS: forma de repasse de Recursos Federais; Programas financiados pelo piso de atenção 
básica; Utilização de Recursos Federais no SUS. Orçamento como instrumento de controle. Noções de plane-
jamento estratégico. Habilitação para gestão no SUS. Programa saúde da família. Programa saúde da mulher. 
Programa saúde de criança. Programa de saúde bucal. Programa de hipertensão. Programa de diabetes. Pro-
grama de controle da tuberculose. Programa de controle da hanseníase. Modelo de Atenção, Regulação Assis-
tencial. Programa de Saúde Mental. Documentos oficiais: Constituição Brasileira na área de Saúde; Código de 
Defesa do Consumidor; Código de Ética da Profissão de Biomédico; Lei 8666/93; Procedimentos para Paga-
mento de Produção Ambulatorial no SUS; Procedimentos de liberação de Atualização de Internação Hospitalar; 
Procedimentos de liberação de Autorização de Procedimentos de Média e Alta Complexidade. Sociedade e 
Saúde: Políticas de Saúde, Epidemiologia aplicada à Administração de Serviços de Saúde e Economia aplicada 
à Saúde. Quantificação dos Problemas de Saúde. Estatística Vital e Sistemas de Informação em Saúde. Plane-
jamento dos Serviços de Saúde; Código de Ética do Profissional. Relação médico-paciente. Cuidados preventi-
vos de saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Ênfase em saúde Planejamento em Sa-
úde, Auditoria em Serviços de Saúde e Avaliação dos Serviços de Saúde. Administração da Produção nos Ser-
viços de Saúde. Planejamento Físico nos Serviços de Saúde. Visitas a Serviços de Saúde. 

 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 

Antibioticoterapia; Anemias; Hipertensão arterial; Diabetes; Parasitoses intestinais; Esquistossomose; Cefalei-
as; Febre de origem indeterminada; Diarreias; Úlcera péptica; Hepatite; Hipertireoidismo; Hipotireoidismo; Insu-
ficiência cardíaca; Alcoolismo; Doenças sexualmente transmissíveis; Cardiopatia isquêmica; Arritmias cardía-
cas; Doença pulmonar obstrutiva crônica; Dor toráxica; Dor lombar; Ansiedade; Asma brônquica; Pneumonias; 
Tuberculose; Hanseníase; Leishmaniose; AIDS; Infecção Urinária; Enfermidades bucais; Epilepsia; Febre reu-
mática; Artrites; Acidentes por animais peçonhentos; Micoses superficiais; Obesidade; Dislipidemias. Código de 
Ética do Profissional. Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de saúde. Epidemiologia, história natural 
e prevenção de doenças. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. Preenchimento de 
Declaração de Óbito. 

 

MÉDICO GINECOLOGISTA OBSTETRA  

Propedêutica clínica e complementar em tocoginecologia. Disfunções menstruais. Doenças sexualmente 
transmissíveis. Citogenética. Dismenorréia. Tensão pré-menstrual. Dispotopias genitais. Processos inflamató-
rios dos genitais femininos. Esterilidade conjugal. Incontinência urinário na mulher. Fístulas genitais. Ginecolo-
gia da infância e da adolescência. Mastopatias benignas e malignas. Anticoncepção. Medicina psicossomática 
em ginecologia. Urgências ginecológicas. Afecções da vulva e da vagina. Afecções do colo e do corpo uterino. 
Afecções dos ovários e trompas. Oncologia ginecológica. Moléstia trofoblástica. Cordão Umbilical. Sistema A-
miniótico. Estudo do Feto. Modificações gerais e locais do organismo materno. Endocrinologia do ciclo gravídi-
copuerperal. Bacia obstétrica. Relações Útero-fetais. Gravidez. Conceito. Duração, diagnóstico. Assistência 
pré-natal. Aspectos psicológicos do ciclo gravídico- puerperal. Trajeto pelvigenital. Contratilidade Uterina. Parto. 
Generalidades. Conceitos. Evolução Clínica do Parto. Assistência ao parto. Fenômenos mecânicos do parto. 
Fenômenos plásticos do parto. Analgesia e anestesia no parto. Puerpério e lactação. Doenças intercorrentes no 
ciclo grávido-puerperal. Doença hipertensiva específica da gravidez. Placenta prévia. Deslocamento prematuro 
de placenta. Rotura uterina. Patologias do sistema amniótico.gravidez prolongada. Gemelidade. Sofrimento fe-
tal. Doença hemolítica Perinatal. Distocias. Acidentes e complicações de parto.Discinesias. Prematuridade. Pu-
erpério patológico. Tocotraumatismos maternos e fetais. Aspectos Médicos-legais em toco-ginecologia. Patolo-
gia do feto e do recém-nascido. Mortalidade perinatal. Distocias do trajeto e desproporção céfalo-pélvica. Estu-
do crítico das cirurgias obstétricas. Diagnóstico e terapêutica das patologias obstétricas. Efeitos de drogas so-
bre o concepto. Gravidez molar. Rotura prematura de membranas. Prolapso do cordão umbilical. Aspectos éti-
co-legais da prática obstétrica. Código de Ética do Profissional.  

 

MÉDICO PEDIATRA  

Crescimento e desenvolvimento da criança: do período neonatal à adolescência. Alimentação da criança e do 
adolescente. Morbidade e mortalidade na infância. Imunizações na criança e adolescência. Prevenção de aci-
dentes na infância. Assistência à criança vítima de violência. Anemias. Parasitoses intestinais. Distúrbios do 
crescimento e desenvolvimento. Baixa estatura. Obesidade. Infecções urinárias. Hematúrias. Enurese. Enco-
prese. Constipação crônica funcional na infância. Atendimento ambulatorial da criança com deficiência. Dificul-
dades escolares. Distúrbios psicológicos mais frequentes em pediatria. Dores recorrentes na infância. Aborda-
gem do sopro cardíaco na criança. Adenomegalias. Infecções congênitas. Asma brônquica. Abordagem do lac-



 

tente chiador. Infecções de vias aéreas superiores e inferiores. Infecções pulmonares bacterianas.Tuberculose 
na criança. Código de Ética do Profissional. Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de saúde. Epide-
miologia, história natural e prevenção de doenças. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compul-
sória. Preenchimento de Declaração de Óbito. 

 

MÉDICO PSIQUIATRA  

Psicologia médica. Psiquiatria social e comunitária. Interconsulta e psiquiatria de hospital geral. Epidemiologia 
psiquiátrica. Transtornos mentais orgânicos. Transtornos mentais decorrentes do uso de álcool e drogas. Es-
quizofrenia. Transtornos do humor. Transtornos ansiosos. Transtornos alimentares. Transtornos da personali-
dade. Transtornos mentais da infância e adolescência. Urgências psiquiátricas. Psicofarmacologia. Eletrocon-
vulsoterapia. Noções psicodinâmicas de funcionamento mental. Noções de técnica psicanalítica e psicoterápi-
cas. Noções de psicanálise e modalidades psicoterápicas psicodinâmicas. Desenvolvimento psíquico. Adoles-
cência e conflito emocional. Equipe multidisciplinar e manejo psicodinâmico de pacientes internados e ambula-
toriais. Código de Ética do Profissional. Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de saúde. Epidemiolo-
gia, história natural e prevenção de doenças. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. 
Preenchimento de Declaração de Óbito. 

 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Anatomia, fisiologia e patologia dos animais domésticos (pequenos, médios e grandes) de interesse na produ-
ção de alimentos; Defesa Animal: diagnóstico, prevenção e controle; Doenças de notificação obrigatória; Co-
nhecimentos básicos de epidemiologia, análise de risco, bioestatística; Desenvolvimento de programas sanitá-
rios; Clínica médicoveterinária; Inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal: boas práticas de 
fabricação e análise de perigos e pontos críticos de controle; Métodos de amostragem e análise; Produtos de 
origem animal; Produtos de alimentação animal; Fiscalização de produtos de uso veterinário; Soros, vacinas e 
antígenos (biológicos); Antimicrobianos, antiparasitários e quimioterápicos; Controle da produção de soros, va-
cinas e antígenos para salmonelose, microplosmose, newcastle, brucelose, raiva, peste suína e febre aftosa; 
Ensaios de segurança (inocuidade, esterilidade e eficiência) para produtos injetáveis; Análises microbiológicas 
em produtos de origem animal e de alimentos para animais; Análise físico-química de produtos de origem ani-
mal e de alimentos para animais; Análise centesimal; Cromatografia líquida de alta eficiência para análise de 
corantes e vitaminas em leite; Absorção atômica; Noções básicas de biossegurança; Higiene de alimentos - zo-
onoses; Doenças transmitidas por alimentos; Identidade e qualidade de alimentos; Legislação federal – Defesa 
Sanitária Animal; Inspeção de produtos de origem animal; Alimentos para animais; Produtos veterinários; Pro-
gramas sanitários básicos; Noções básicas de Inseminação Artificial. Importância da Medicina Veterinária na 
Saúde Pública. História natural das doenças e níveis de prevenção. Saneamento: importância do solo, da água 
e do ar na saúde do homem e dos animais. Epidemiologia e profilaxia: epidemiologia geral (definições, concei-
tos e agentes etiológicos). Medidas epidemiológicas (identificação de problemas e determinação de prioridades. 
Fontes de infecções e veículos de propagação. Zoonoses: epidemiologia e profilaxia das zoonoses de contágio 
direto e indireto (raiva, carbunculo, hidatidose, brucelose, tuberculose, teníase, triquinose, tétano, ancilostomo-
se, estrongilose, encefalomielite, leishmaniose, doenças de chagas, shistosomose, peste, tifo murino e febre 
amarela silvestre. Formas de imunidade (soros e vacinas). Inspeção carne, leite e derivados (legislação). Regu-
lamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal – RIISPOA. Manipulação e conserva-
ção dos alimentos. Controle de qualidade. Legislação Federal. Noções de biossegurança Doenças Infecto-
contagiosas e parasitárias; Clínica Médica e Cirúrgica; Soros, vacinas e alérgenos; Exploração zootécnica de 
animais de importância econômica; Aplicação da toxinologia à veterinária; Técnicas Radiológicas; Ginecologia 
e Obstetrícia Veterinária. Epidemiologia e saúde pública veterinária; Farmacologia e terapêutica médico-
veterinária. O SUS e a Vigilância da Saúde. 

 

PEB II - CIÊNCIAS 

Meio Ambiente: estudo do ar; da água; do solo. Seres Vivos: vírus; estudo dos reinos Monera, dos Fungos, Pro-
tozoários; estudos dos vegetais, classificação, organologia, fisiologia; estudos dos animais, características ge-
rais e classificação. Corpo Humano: noções do corpo humano, anatomia, fisiologia. Noções Básicas de Saúde: 
viroses, bacterioses, protozoonoses, verminoses e sua profilaxia. QUÍMICA. Matéria: conceitos fundamentais; 
propriedades gerais e específicas; transformações (fenômenos físicos e químicos); estados físicos e suas mu-
danças. Substâncias Puras e Misturas: conceito; classificação; fracionamento. Estudo do Átomo: teoria atômi-
co-molecular; estrutura atômica; número atômico e massa atômica; semelhanças atômicas; distribuição eletrô-
nicas por camadas ou níveis. Elementos Químicos: nomenclatura e símbolos; classificação periódica; substân-
cias químicas; fórmulas químicas; noções de eletronegatividade e eletropositividade; ligações químicas. Noções 
Químicas (Noções): ácidos; bases; sais e óxidos. Reações Químicas: conceitos; tipos (análise, síntese, simples 
troca e dupla troca); equilíbrio das equações químicas e leis ponderais: lei Lavosier e Proust. Termologia: calor 
e temperatura; propagação de calor; escalas termométricas; calorimetria; dilatometria. Ondulatória: onda (con-
ceito e classificação). Ótica: fundamentos básicos, espelhos planos e curvos; lentes; o olho humano e suas a-
nomalias. Acústica: fundamentos, fontes sonoras, propagação do som, qualidades fisiológicas e propriedades 



 

das ondas sonoras. Eletricidade: eletrostática (formas de eletrização, condutor e isolantes; eletrodinâmica (cor-
rente elétrica, intensidade de corrente elétrica, instrumentos de medida elétrica); magnetismo. Novas Tecnolo-
gias em Sala de Aula; Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 

 

PEB II - EDUCAÇÃO FÍSICA 

História, conceitos, princípios, finalidades e objetivos da Educação Física. Os conteúdos nas aulas de Educa-
ção Física Escolar: Jogos, Esporte, Lutas, Ginástica, Dança; Os procedimentos didático-metodológicos do en-
sino da Educação Física. As concepções e as tendências pedagógicas da Educação Física Escolar. As con-
cepções abertas no ensino da Educação Física Escolar. O lúdico nas aulas de Educação Física. O esporte no 
contexto escolar; As concepções do esporte; O fenômeno esportivo enquanto realidade educacional. Condicio-
namento físico, legislação, metodologia, métodos gímnicos, organização e pedagogia. Fundamentos, regras, 
equipamentos e instalações utilizadas nos esportes: atletismo, basquetebol, ginástica olímpica (artística), han-
debol, futebol e voleibol. Conceitos: anatomia, biometria, biomecânica, fisiologia do esforço e socorros de ur-
gência. Contextualização sócio-política da Educação Física: Esporte na escola (teoria e prática conscientizado-
ra). A cultura popular, o lazer e a Educação Física escolar de séries iniciais e educação infantil. O jogo: Carac-
terísticas sócio-afetivas, motoras e cognitivas; Jogo cooperativo. O Ensino da Educação Física no Ensino Fun-
damental: Procedimentos metodológicos e avaliatórios; Seleção de conteúdos. A Educação Física com instru-
mento de comunicação, expressão, lazer e cultura. A Educação Física: ética, saúde, orientação sexual, plurali-
dade cultural e meio ambiente. A corporalidade e a ludicidade no ambiente escolar. Linguagem corporal e cultu-
ra. Corpo e poder: disciplina e controle. Metodologia de ensino de Educação Física. Constituição Federal, na 
parte referente a Educação; PCN de Educação Física; Novas Tecnologias em Sala de Aula; Conhecimentos i-
nerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 

 

PEB II - INGLÊS 

Metodologia do ensino da língua estrangeira. Proposta curricular da língua estrangeira moderna. O ensino de 
língua para a comunicação. Dimensões comunicativas no ensino de inglês. Construção da leitura e escrita da 
língua estrangeira. A linguagem oral do inglês. Aspectos gramaticais da língua inglesa. Parâmetros Curriculares 
Nacionais – Língua Inglesa. Compreensão de texto. Preposições. Pronomes. Comparação de adjetivos. Super-
lativos. Todos os tempos verbais e formas afirmativa, negativa e interrogativa. Verbos regulares e irregulares 
(Passado). Falsos cognatos. Falsos Verbos. Conjunções. Plural. Discurso indireto. Caso genitivo. Fonologia. 
Atualidades profissionais. 

 

PEB II LÍNGUA PORTUGUESA  

Concepção de Linguagem: Linguagem como Expressão do Pensamento; Linguagem como Meio de Comunica-
ção; Linguagem como Processo de Interação; Implicações na Prática Pedagógica; Linguagem como Processo 
de Interação: Dialogismo, Enunciado/Enunciação; Alternância dos Sujeitos, dos Locutores; Epilingüismo – Me-
talingüismo; Texto/Discurso/Condições de Produção; Autoria; Gêneros do Discurso; Fenômenos Constitutivos 
da Linguagem; Prática de Análise Lingüística; Literatura Brasileira; Constituição Federal, na parte referente a 
Educação; Tecnologias em Sala de Aula; Conhecimentos inerentes a função observando-se a prática do dia-a-
dia. 

 

PSICÓLOGO 

Avaliação psicológica: Fundamentos científicos dos testes psicológicos; parâmetros psicométricos dos testes 
psicológicos. Instrumentos de avaliação: avaliação e interpretação de resultados. Princípios éticos e deontoló-
gicos na avaliação psicológica. Instrumentos de avaliação: avaliação e interpretação de resultados. Psicodiag-
nóstico e Processos clínicos. Orientação e aconselhamento psicológico. Laudo psicológico. Psicologia do de-
senvolvimento. Teorias da Personalidade. Psicopatologia geral. Elementos gerais sobre a prática clínica: Psico-
logia Clínica e Políticas Públicas para a Saúde no Brasil. Código de Ética Profissional dos Psicólogos. A clínica 
da terceira idade. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política 
Nacional de Atenção Básica. Lei n° 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de 
Promoção de Saúde.  

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Conteúdos básicos das ciências biológicas: anatomia humana e bioquímica. Prática da Terapia Ocupacional. 
Fundamentos da Terapia Ocupacional. Tendências contemporâneas em Terapia Ocupacional. Atividades e re-
cursos terapêuticos: atividade lúdica; recursos tecnológicos; próteses e órteses; psicomotricidade. Terapia O-
cupacional no Campo Social. Terapia Ocupacional em Saúde do Trabalhador. Terapia Ocupacional e Deficiên-
cia Mental. Terapia Ocupacional e Reabilitação Física: abordagens terapêuticas neuromotoras e ortopédicas. 
Terapia Ocupacional no contexto hospitalar. Terapia Ocupacional aplicada à gerontologia e geriatria. Interface 
arte e saúde. Políticas de saúde e Modelos Assistenciais em Saúde. Avaliação em Terapia Ocupacional. Co-
nhecimentos inerentes à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 



 

ANEXO III – FORMULÁRIO PARA ENTREGA DE TÍTULOS 
 
ATENÇÃO: Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entregues, conforme orientações constantes no 
Capítulo XII. 

 

Nome Completo do Candidato: 

  

O código da opção e o emprego para o qual está concorrendo: 

  

Número de Inscrição do candidato: 

  

Número do Documento de Identidade: 

  
 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ENTREGUES 

 

 

Nº de 
Ordem 

 
Tipo de  

Documento Entregue 

Para uso do INSTITUTO ÁGUIA 
 

(Não preencher) 

Validação Pontuação Anotações 

1  Sim   N
ã
o 

  

2  Sim   N
ã
o 

  

3  Sim   N
ã
o 

  

4  Sim   N
ã
o 

  

5  Sim   N
ã
o 

  

6  Sim   N
ã
o 

  

 
Observações Gerais: Total de Pontos   

Revisado por 
  

 

Declaro que os documentos apresentados para serem avaliados na Prova de Títulos correspondem à minha 
participação pessoal em eventos educacionais nos quais obtive êxito de aprovação. 
 
Declaro ainda que, ao encaminhar a documentação listada na relação acima para avaliação da Prova de Títu-
los, estou ciente de que assumo todos os efeitos previstos no Edital do Concurso Público, quanto à plena au-
tenticidade e validade dos Títulos apresentados, inclusive no tocante às sanções e efeitos legais. 
 
 
Local e Data: 

 

 

Assinatura do Candidato: 

 
 

 

REALIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV – CRONOGRAMA  

 

ATENÇÃO! TODAS AS DATAS ABAIXO SÃO PROVÁVEIS, SUJEITAS A ALTERAÇÕES, SENDO DE INTEIRA RESPONSABILIDA-
DE DO CANDIDATO ACOMPANHAR OS EVENTOS, NOS MEIOS INFORMADOS NO PRESENTE EDITAL. 

 

DATAS EVENTOS 

27/11/17 
Publicação Oficial do Edital de Abertura de Inscrição pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA e di-
vulgação no site do INSTITUTO ÁGUIA – www.institutoaguia.org.br. 

27/11 a 18/12/17 
Período de inscrições do Concurso Público, solicitações de condição especial para a realização das 
provas, solicitações de candidatos negros e solicitações de candidatos com deficiência (PCD). 

27/11 a 01/12/17 Período de solicitação de isenção ou redução do valor da taxa de inscrição. 

11/12/17 
Divulgação no site do INSTITUTO ÁGUIA – www.institutoaguia.org.br, do resultado da análise das solici-

tações de isenção ou redução da taxa de inscrição. 

12 e 13/12/17 
Período para interposição de recurso contra o indeferimento das solicitações de isenção ou redução da 
taxa de inscrição. 

18/12/17 
Divulgação no site do INSTITUTO ÁGUIA – www.institutoaguia.org.br, do resultado da análise dos re-

cursos contra o indeferimento das solicitações de isenção ou redução da taxa de inscrição. 

19/12/17 Vencimento do boleto de pagamento da taxa de inscrição. 

28/12/17 
Divulgação no site do INSTITUTO ÁGUIA – www.institutoaguia.org.br, da lista de inscrições efetivadas, 

inscrições que participarão nas vagas reservadas aos candidatos negros e inscrições que participarão nas 
vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

29 e 30/12/17 
Período para interposição de recurso referente à divulgação das inscrições efetivadas, inscrições que parti-
ciparão nas vagas reservadas aos candidatos negros e inscrições que participarão nas vagas reservadas 
às pessoas com deficiência. 

05/01/18 
Divulgação do resultado – somente no site www.institutoaguia.org.br – da análise dos recursos referen-

tes à divulgação das inscrições efetivadas, inscrições que participarão nas vagas reservadas aos candida-
tos negros e inscrições que participarão nas vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

08/01/18 
Divulgação no site do INSTITUTO ÁGUIA – www.institutoaguia.org.br, e Publicação Oficial do Edital de 

Convocação para as Provas Objetivas (para todos os cargos) e Entrega de Títulos (para alguns cargos) 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA. 

14/01/18 
Aplicação das Provas Objetivas (para todos os cargos), Provas Dissertativas (para os cargos) e 
Entrega de Títulos (para alguns cargos). 

15/01/18 
Divulgação do gabarito provisório das Provas Objetivas no site do INSTITUTO ÁGUIA – 
www.institutoaguia.org.br. 

16 e 17/01/18 Período de interposição de recursos contra o gabarito provisório das Provas Objetivas. 

25/01/18 

Divulgação do resultado – somente no site www.institutoaguia.org.br – da análise dos recursos referen-

tes ao gabarito provisório. 
Divulgação do resultado – somente no site www.institutoaguia.org.br – do resultado provisório das Pro-

vas Objetivas. 

26 e 27/01/18 Período de interposição de recursos contra o resultado provisório das Provas Objetivas. 

05/02/18 

Publicação Oficial pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA e divulgação no site do INSTITUTO Á-
GUIA – www.institutoaguia.org.br, do Edital de Resultado Final das Provas Objetivas, Homologação para 

os cargos que não possuem Prova Dissertativa, Prova Prática ou Avaliação de Títulos, e do Edital de Con-
vocação dos candidatos habilitados para Prova Prática (para alguns cargos), para publicação oficial pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA. 

05 a 09/02/18 Período de Avaliação dos Títulos e correção das Provas Dissertativas. 

14/02/18 
Divulgação – somente no site www.institutoaguia.org.br – do resultado provisório da Avaliação de Títu-

los. 

15 e 16/02/18 
Período de interposição de recursos contra o resultado provisório da Avaliação de Títulos e contra o resul-
tado provisório das Provas Dissertativas. 

17 e 18/02/18 Aplicação da Prova Prática (para alguns cargos). 

22/02/18 Divulgação – somente no site www.institutoaguia.org.br – dos resultados provisórios da Prova Prática. 

23 e 24/02/18 Período de interposição de recursos contra os resultados provisórios da Prova Prática. 

26/02/18 
Publicação Oficial pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA e divulgação no site do INSTITUTO Á-
GUIA – www.institutoaguia.org.br, do Edital de Resultado Final da Avaliação de Títulos e do Resultado 

Final das Provas Dissertativas. 

05/03/18 
Publicação Oficial pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA e divulgação no site do INSTITUTO Á-
GUIA – www.institutoaguia.org.br, do Resultado Final da Prova Prática e do Resultado Final e Homolo-

gação do Concurso Público. 

 


